MUNICEPIO DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL

- - - Estado de Sdo Paulo - - -

Centro Administrativo "Marilza Oliveira Gomes Pereira™

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N° 02/2021 — RETIFICADO
Processo Administrativo n° 11.026 /2021

O MUNICIPIO DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL, representado neste ato
pelo senhora prefeita CRISTINA DO CARMO BRANDAO BUENO DOMINGUES, com
fundamento na Lei n° 13.019 de 31 de julho de 2014 e suas modificacbes e no Decreto
Municipal n° 4.831 de 17 novembro de 2016, tornam publico a presente chamada para
selecdo de Organizacbes da Sociedade Civil para firmar TERMO DE COLABORAGCAO
destinada & celebragdo de parceria, no ano de 2022, nas areas de EDUCACAQ, ESPORTES
CULTURA, MEIO AMBIENTE E PROMOCAQ SOCIAL no Municipio de Espirito Santo do Pinhal,
conforme especificagdes constantes neste Edital e seus Anexos.

O periodo de divulgagdo da Chamada Publica sera de 14 de outubro de 2021
a 18 de novembro de 2021. Este Edital e seus Anexos estdo disponiveis para consulta e
impressao no Portal da Prefeitura do Municipio de Espirito Santo do Pinhal, no seguinte endereco
eletronico: http://www.pinhal.sp.gov.br, na guia licitagdes.

O recebimento dos envelopes n° 01 e 02, respectivamente “Proposta de
Parceria” e “Documentacao”, deveréo ser entregues no Protocolo Geral do Centro Administrativo
Municipal, sito na Avenida Washington Luis, 50, Centro, Espirito Santo do Pinhal (SP), fone (19)
3651-9699, até as 15h00min do dia 18 de novembro de 2021.

Os interessados deverao apresentar 02 (dois) envelopes fechados de forma a
nao permitir sua violagéo, até a data e hora estipuladas para a entrega dos envelopes, cada um
deles correspondendo a uma fase do processo de Chamamento Publico.

Para cada Item participante deve ser apresentado um conjunto de envelopes.

Os envelopes da Organizagédo da Sociedade Civil participante deverdo ser
preferencialmente em papel opaco e devidamente identificados, conforme segue:

Envelope n° 01 —- PROPOSTA
Municipio de Espirito Santo do Pinhal
Chamamento Publico n° 02/2021

Item Participante:

Razao Social:
CNPJ:

Envelope n° 02 - HABILITACAO
Municipio de Espirito Santo do Pinhal

Chamamento Publico n° 02/2021
Item Participante:

Razao Social:
NP
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Estado de Séo Paulo - - -

CAPITULO | - DO OBJETO

Centro Administrativo "Marilza Oliveira Gomes Pereira™

Art. 1 - Tornar publico o presente edital para apresentacédo de propostas e selegcdo de planos de
trabalho de organizagdes da sociedade civil, para a execu¢do, em regime de mutua cooperagao,
para a consecugéo de finalidades de interesse publico e reciproco, nas areas de  EDUCACAO.,

ESPORTES , CULTURA, MEIO AMBIENTE E PROMOCAQ SOCIAL.

Art. 2 - Podem ser apresentadas propostas para o seguinte servico:

VALOR (RS) - 2022

ITEM OBJETO MUNICIPAL | ESTADUAL | FEDERAL TOTAL
DESENVOLVIMENTO DE ACOES NA EDUCAGAO INFANTIL PARA CRIANGAS
1 | DEOA 05 ANOS NA REGIAO CENTRAL DO MUNICIPIO DE ESPIRITO SANTO | 113.777,28 0,00 0,00 113.777,28
DO PINHAL
DESENVOLVIMENTO DE AGOES NA EDUCACAO INFANTIL PARA CRIANGAS
2 |DEDOIS A CINCO ANOS NA REGIAO DO BAIRRO MATADOURO DE ESPIRITO | 160.000,00 0,00 0,00 160.000,00
SANTO DO PINHAL
DESENVOLVIMENTO DE ACOES EDUCACIONAIS PARA PORTADORES DE
3 NECESSIDADES PEDAGOGICAS ESPECIAIS DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL | >22:300,00 0,00 0,00 552.300,00
FOMENTO AO ESPORTE AMADOR NA MODALIDADE DE FUTEBOL DE SALAO
4 O e e s 89.500,00 0,00 0,00 89.500,00
5 DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES MUSICAIS DE CANTO CORAL 14.000,00 0,00 0,00 14.000,00
6 DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES MUSICAIS DE BANDA DE CORETO 14.000,00 0,00 0,00 14.000,00
7 DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES MUSICAIS DE BANDA FILARMONICA | 24.500,00 0,00 0,00 24.500,00
8 GERENCIAMENTO CULTURAL E OPERACIONAL DO THEATRO AVENIDA 300.000,00 0,00 0,00 300.000,00
AGOES DE PROTEGAO A CAES E GATOS EM SITUAGAO DE ABANDONO E
3 VULNERABILIDADE E ESPIRITO SANTO DO PINHAL 85.000,00 0,00 0,00 85.000,00
SERVICO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS, PARA
10 CRIANCAS E ADOLESCENTES DE 06 A 15 ANOS — 02 TURNOS 212.157,60 | 122.642,40 0,00 334.800,00
SERVICO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS, PARA
11 CRIANCAS E ADOLESCENTES DE 06 A 15 ANOS — 01 TURNO Lol b o Loz
SERVICO DE PROTECAQ SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM
12 DEFICIENCIAS E SUAS FAMILIAS 0,00 75.000,00 0,00 75.000,00
SERVICO DE PROTECAO SOCIAL A ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE
13 | MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA (LA) E DE PRESTAGAO | 38.366,40 12.573,60 0,00 50.940,00
DE SERVICOS A COMUNIDADE (PSC).
SERVICO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANCAS E
14 P IIS 246.480,00 0,00 77.520,00 | 324.000,00
15 SERVICO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS 183.662,64 | 100.737,28 0,00 284.399,92
TOTAL 2.163.943,92 | 310.953,28 | 77.520,00 | 2.552.417,20
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Art. 3 - As informagbes detalhadas de cada item estd disponivel no Anexo | — Diretirzes para
Elaborac&o do Plano de Trabalho.

Art. 4 - O certame sera executado sob a responsabilidade da Comissao de Selecao, a frente
constituida. O Chamamento Publico sera regido pela Lei n® 13.019 de 31 de julho de 2014, e suas
modificacbes, como também por este Edital, cabendo a Comissdo de Selegdo a
operacionalizagao do chamamento nas suas diversas fases, até a publicacdo do resultado final.

Art. 5- A comissao de Selegdo do chamamento, instituida pela Portaria n° 38 de 11 de janeiro
de 2021, tem a incumbéncia de presidir a realizagdo do chamamento, processar, julgar e
supervisionar sua execugao até a entrega da Ata de Encerramento ao Controle Interno com a
relacdo das Organizacdes habilitadas, com as notas obtidas, em ordem decrescente, para a
homologacgéao do resultado final e posterior publicagdo.

Art. 6 - A natureza juridica da relagdo entre o Municipio de Espirito Santo do Pinhal e as
Organizagoes da Sociedade Civil sera de Parceria Voluntaria, regido pela Lei n°. 13.019/2014 por
principios administrativos, e pelo Decreto Municipal n° 4.831 de 17 de novembro de 2016.

Art. 7 - A apresentagcdo de proposta pela Organizacdo da Sociedade Civil implicara a
concordancia plena e integral com os termos deste Edital, seus anexos, eventuais alteracdes e
legislagéo vigente.

Art. 8 - A Formalizagcao de Parceria, através do Termo de Colaboragcdo com a Organizagéo da
Sociedade Civil para execugao de servicos que apresentarem o Plano de Trabalho que melhor se
adequar ao objeto a ser pactuado;

Art. 9 - Caso a organizagdo abdique de formalizar o Termo de Colaboragdo devera ser
convocada a organizacao da sociedade civil imediatamente subsequente na classificagao.

Art. 10 - A homologagéao do resultado nao determina a garantia de celebragdo de parceria.

CAPITULO Il - DA PROPOSTA
SEGAO | - DA FORMA DE APRESENTAGAO DA PROPOSTAS

Art. 11 - As organizagbes da sociedade civil interessadas deverdo apresentar 02 (dois)
envelopes, Proposta e Documentacgéao, fechados de forma a ndo permitir sua violagdo, cada um
deles correspondendo a uma fase do processo de Chamamento Publico no Protocolo Geral no
Centro Administrativo Municipal, no periodo de 13 e setembro a 20 de outubro de 2021, em
consonancia com os termos deste Edital.

§ 1 - O primeiro envelope devera conter o Plano de Trabalho, bem como as os documentos
comprobatérios a fim e atender os critérios de julgamento;

§ 2 - O Segundo envelope devera apresentar os documentos estabelecidas deste Edital.

§ 3 - Devera estar anexo aos envelopes um oficio dirigido a Comissdo de Selecio indicando o
numero do presente Edital, bem como o servigo que pretende executar a qual pretende concorrer;
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SECAO Il - DO PLANO DE TRABALHO

Art. 12 - Plano de Trabalho devera conter, no minimo:

I - Descricdo da realidade que sera objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o
nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

Il - Descricdo de metas a serem atingidas e de atividades a serem executadas;

lll - Forma de execucgao das atividades e de cumprimento das metas a eles atreladas;

IV - Definicdo dos parametros a serem utilizados para a afericdo do cumprimento das metas;

V - Previsdo de receitas e de despesas a serem realizadas na execugdo das atividades
abrangidas pela parceria (plano de aplicagéo de recursos.

PARAGRAFO UNICO - O(s) plano(s) de trabalho deverdo ser impressos em papel timbrado da
organizagao da sociedade civil, devidamente rubricados em todas as suas folhas e assinados por
seu(s) representante(s) legal(is).

SEGAO lIl - DA PREVISAO DE RECEITAS E DESPESAS

Art. 13 - Poderéao ser pagas, dentre outras despesas, com recursos vinculados a parceria:

l. Remuneragdo da equipe encarregada da execugido do plano de trabalho, inclusive de
pessoal proprio da organizagdo da sociedade civil, durante a vigéncia da parceria,
compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuicdes sociais,
Fundo de Garantia do Tempo de Servico — FGTS, férias, décimo terceiro salario,
salarios proporcionais, verbas rescisérias e demais encargos sociais e trabalhistas;

Il. O pagamento de custos indiretos necessarios a execugdo do objeto, em qualquer
propor¢gdo em relagdo ao valor total da parceria, desde que tais custos sejam
decorrentes exclusivamente de sua realizagéo.

PARAGRAFO UNICO - E vedada a inclusio de despesas com material permanente, obras e
tarifas bancarias no plano de aplicacao dos recursos.

SECAO IV - DAS COMPROVAGOES E DOCUMENTO

Art. 14 - As organizacbes da sociedade civil deverdo comprovar, ainda:
| - Possuir objetivos estatutarios voltados a promogéo de atividades e finalidades de
relevancia publica e social, em consonancia com o objeto deste Edital.
Il - Ter previsdo em seu Estatuto Social de que, em caso de dissolugdo da entidade, o
respectivo patrimonio liquido seja transferido a outra pessoa juridica de igual natureza que
preencha os requisitos para celebracado de parcerias com a administracdo publica e cujo
objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da organizagao da sociedade civil extinta;
lll - Ter previsdo no Estatuto Social de escrituragdo de acordo com o0s principios
fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;
IV - No minimo 1 (um) ano de existéncia com cadastro ativo, comprovado por meio de
documentagdo emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica — CNPJ;
V - Experiéncia prévia na realizagdo, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante, como por exemplo, instrumento de parceria e relatério de
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cumprimento do objeto firmados com o6rgaos e entidades da administragdo publica,
cooperacgdo internacional, empresas ou com outras organizagbes da sociedade civil;
relatério de atividades desenvolvidas; noticias veiculadas na midia em diferentes suportes
sobre atividades desenvolvidas; publicagdes e pesquisas realizadas ou outras formas de
producéo de conhecimento, prémios locais ou internacionais recebidos, dentre outros;

VI - Instalagdes, condicdes materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades previstas na parceria e para o cumprimento das metas
estabelecida;

Art. 15 - Deverédo ser entregues, como parte integrante da proposta, os seguintes documentos:
I - Declaracdo informando o estabelecimento bancario, nimero da agéncia e da conta-
corrente especifica para a movimentagdo dos recursos publicos oriundos do presente
Edital; (Anexo IV — Modelo A)
Il - Copia do estatuto social e suas alteragdes registradas em cartério, que devem estar
em conformidade com as exigéncias previstas no art. 33 da Lei n° 13.019, de 2014;
lll - Comprovante de Inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica — CNPJ, tanto
da matriz, quanto de eventual (is) filial (is) executora(s) da organizacao da sociedade civil;
IV - Certiddo de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo — CRF-
FGTS, tanto da matriz, quanto de eventual (is) filial (is) executora(s) da organizacao da
sociedade civil;
V - Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;
VI - Certidao Negativa de Débitos Tributarios da Divida Ativa do Estado de Sao Paulo;
VIl - Certidao de Débitos Relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da
Uniao;
VIl - Certiddo Negativa de Débito de Qualquer Origem (CND Municipal), tanto da matriz,
quanto de eventual (is) filial (is) executora (s) da organizacéo da sociedade civil;
IX- Cépia da ultima ata de eleicdo que conste a dire¢do atual da organizacédo da
sociedade civil registrada em cartério, que comprove sua regularidade juridica;
X - Declaragao sobre as instalagdes e condi¢des materiais da organizagcido, quando essas
forem necessarias para a realizagdo do objeto pactuado (Anexo IV — Modelo B);
Xl - Declaragdo com comprovante de que a organizacado da sociedade civil funciona no
endereco por ela declarado, anexado junto um comprovante de endereco;
Xll - Relagdo nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereco residencial,
nuamero e 6rgéo expedidor da carteira de identidade e numero de registro no Cadastro de
Pessoas Fisicas — CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB de cada um
deles;
Xlll - Coépia de documento pessoal do(s) representante(s) legal(is) da organizagcéo da
sociedade civil com poderes para assinatura do eventual Termo de Colaboracgéo;
XIV - Declaracao informando a inexisténcia, nos cargos de direcdo, de membro de Poder
ou do Ministério Publico ou dirigente de érgao ou entidade da administragcao publica direta
ou indireta do municipio de Espirito Santo do Pinhal, estendendo-se a vedagdo aos
respectivos cdnjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o segundo grau (Anexo IV — Modelo C);
XV - Declaracdo de que nao havera contratacdo ou remuneracédo a qualquer titulo, pela
organizagao da sociedade civil, com o0s recursos repassados, de servidor ou empregado
publico, inclusive aquele que exerga cargo em comissao ou fungéo de confianga de 6rgao
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no municipio de Espirito Santo do Pinhal, bem como seus respectivos cénjuges,
companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade
(Anexo IV — Modelo D);
XVI - Declaragao de que a organizagao da sociedade civil (Anexo IV — Modelo E):
a) Nao teve as contas rejeitadas pela administragdo publica nos ultimos cinco anos, que
nao tenham sido sanadas e/ou quitados os débitos, reconsiderada ou revista a decisao de
rejeicao, ou ainda a referida decisdo esteja pendente de recurso com efeito suspensivo;
b) N&o foi punida com nenhuma das sancdes estabelecidas nas alineas “a” a “d” do
inciso V, do artigo 39, da Lei Federal n°® 13.019/2014, nem esta em cumprimento de
penalidade passivel de impedimento de celebracio de parcerias;
¢) Nao teve contas de parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federacdo, em decisao irrecorrivel, nos
ultimos 8 (oito) anos.
XVII - Declaragao de que nao ha, dentre os dirigentes da organizagao da sociedade civil,
pessoas (Anexo IV — Modelo F):
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federacdo, em decisdo
irrecorrivel, nos ultimos 8 (oito) anos;
b) Julgadas responsaveis por falta grave e inabilitada para o exercicio de cargo em
comissao ou fungao de confianca, enquanto durar a inabilitacao;
¢) Consideradas responsaveis por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos |, Il e Ill, do artigo 12, da Lei Federal no 8.429/92.
XVIII - Declaragao informando o enderecgo eletronico do Portal da Transparéncia. (Aneco
V — Modelo G)
PARAGRAFO UNICO - Todas as declaragbes de que trata o presente artigo deverdo ser
subscritas pelo(s) representante(s) legal(is) da organizacdo da sociedade civil e impressas em
seu papel timbrado, sendo uma declaracéao por folha.

CAPITULO Ill - DA COMISSAO DE SELEGAO

Art. 16 - O(s) plano(s) de trabalho contido(s) na(s) proposta(s) sera(ao) analisado(s), aprovado(s)
e classificados(s) por comissdes de selegdo, compostas por 06 (seis) membros representantes do
Municipio de Espirito Santo do Pinhal.

§ 1 - Sera assegurada a participagao de, pelo menos, um servidor ocupante de cargo efetivo ou
emprego permanente do quadro de pessoal da administragao publica.

§ 2 - Sera impedida de participar da comissao de selegdo pessoa que, nos ultimos cinco anos,
tenha mantido relacdo juridica com, ao menos, uma das organizagdes da sociedade civil
participantes do chamamento publico.

§ 3 - Na hipotese de ser caracterizado o impedimento de que trata o paragrafo antecedente, deve
o membro da Comissao de Selecao ser imediatamente afastado, sendo substituido por outro que
possua qualificacado técnica equivalente.
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CAPITULO IV - CRITERIO PARA A SELEGAO E CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E DA
PONTUACAO

Art. 17 - O(s) plano(s) de trabalho contido(s) nas propostas serdo classificados em ordem
decrescente de pontuacgio.

Art. 18 - Constituirdo pré-requisitos para a analise dos planos de trabalho:
I - Apresentacao da proposta no prazo previsto neste Edital e em consonéncia com suas
disposicoes;
Il - Apresentacao de profissionais técnicos, em numero adequado ao atendimento, nos
termos deste Edital.

Art. 19 - Estando cumpridos os pré-requisitos do artigo antecedente, o(s) plano(s) de trabalho sera
(ao) analisado(s) pela Comissao de Selecao e pontuados de acordo com os seguintes quesitos:

CRITERIOS DE AVALIAGAO E CLASSIFICAGAO DA ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL
Nota Meios de
Critério Elemento para avaliagao Total de analise e
Nota | Peso pontos | comprovacgao
Apresentacao
de atestados,
. . A declaragodes,
A Sera avaliada a experiéncia
A — Experiéncia R . contratos,
. da organizacéo da sociedade .
e conhecimento civil na concencio devidamente
especifico sobre . pgao, 10 01 10 assinados,
. realizagao, execugao de L
o objeto da o . que indiquem
. atividades na mesma area da )
parceria. : o objeto
parceria proposta .
realizado,
periodo da
realizagao.
Metas propostas 15 01 15
Clareza e légica na exposi¢ao | . 01 15
do conteudo
B - Plano de : gy : Plano de
Os impactos socio-culturais
Trabalho levando em conta a qualidade Trabalho
da propgsta edgcatlvq e as 10 02 20
perspectivas de inclusao das
parcelas mais vulneraveis da
sociedade
Fotos,

C —Instalagodes e ) Descrigéo
estrutura fisica Capacidade de Minunciosa da
adequada para infraestrutura da proponente estrutura

- ~ . 10 01 20 I,
atendimento ao para a execugao do objeto fisica,
objeto do termo da Parceria. mobiliaria,
de colaboragao equipamentos

entre outros.
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Sera avaliado as premiagdes
recebidas pela OSC e a Comprovante
equipe técnica apresentada de
pela OSC para execucao da Premiacgdes,
parceria Organograma
Obs.: Nas parcerias da da OSC,
Promocao Social, sera curriculo da
D - Equipe avaliada neste critério, se 10 02 20 equipe
Técnica equipe técnica esta de acordo devidamente
com a Tipificagdo Nacional de assinado
Assisténcia Social e pelos
Cadernos de Orientagbes profissionais e
especificos para cada servigo comprovantes
do Ministério de de vinculo
Desenvolvimento Social - empregaticios
MDS
Pontuacéo Final 100 pontos

Art. 20 - A nota final correspondera a soma dos pontos obtidos em cada um dos itens, sendo
a pontuagdo maxima de 100 (cem) pontos.

Art. 21 - O julgamento do Critério A sera feito conforme documentagdo apresentada pela
proponente obedecendo aos seguintes critérios:

I - Nota 02 — Menos de 03 anos;

Il - Nota 05 — Entre 03 e 04 anos, 11 meses e 29 dias;

lll - Nota 10— Mais de Cinco anos

Art. 22 - Para o julgamento dos critérios B e C serao avaliados da seguinte forma:
I - Nota 0 — Grau insatisfatério de atendimento ao item;
Il - Nota 50% - Grau parcial de atendimento ao item, porém tecnicamente qualificado.
lll - Nota 100% — Grau pleno de atendimento ao item.

Art. 23 - Para o julgamento do critério D sera feito conforme documentagcdo apresentada pela
proponente obedecendo aos seguintes critérios:
I - 01 ponto — Para cada prémio recebido decorrente de sua atuagdo na area do projeto
proposto.
Il - 01 ponto - Para cada curriculos profissionais de integrantes da OSC que demonstre
atuacdo na area do projeto proposto.

Art. 24 - Serdo desclassificados as propostas o que apresentarem nota final inferior a 50
(cinquenta) pontos;

Art. 25 - Os casos de empate serdo analisados de acordo com os critérios abaixo, na
seguinte ordem:

I - Maior nota no critério Plano de Trabalho

Il - Maior nota no quesito Equipe Técnica

lll - Maior nota no critério Instalagcbes e estrutura fisica adequada para atendimento ao
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objeto do termo de colaboragao
IV - Maior tempo de abertura no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ;

Art. 26 - Em razao dos principios constitucionais que sao pertinentes a administragcao publica, &
necessario que nos procedimentos de selegao exista a isonomia entre os competidores, bem como
a impessoalidade e o julgamento objetivo. Assim todos os critérios de pontuagdo serdo seguidos
fielmente.

Art. 27 - A falsidade de informagbes nas propostas devera acarretar a eliminagdo da proposta,
podendo ensejar ainda a aplicagdo de san¢do administrativa contra a proponente e comunicagao
do fato as autoridades competentes, inclusive para apuracdo do cometimento de eventual crime.

Art. 28 - A previsdo de receitas e despesas n&o sera objeto de pontuacdo e classificagdo, mas
serao rejeitadas aquelas despesas que nao possuam nexo de causalidade, conformidade com o
objeto de parceria e o cumprimento das normas pertinentes.

Art. 29 - A administragcdo publica divulgara o resultado de classificagcdo e selecdo dos
Planos de Trabalho no Diario Oficial do Municipio.

PARAGRAFO UNICO - A classificacdo ndo determina a garantia de celebracdo de Termo de
Colaboragao.

CAPITULO V — DOS PRAZOS E CONDIGOES PARA APRESENTAGAO DE RECURSOS,
IMPUGNAGOES E ESCLARECIMENTOS

Art. 30 - As organizagdes da sociedade civil participantes poderao interpor recurso ao resultado
da classificagcdo, enderecando suas razdes de inconformidade a Comissao de selegio, através de
documento subscrito pelo(s) seu (s) representante (s) legal (is), a ser protocolizado no Protocolo
Geral no Centro Administrativo Municipal, em até 03 (trés) dias Uteis contados da publicagdo no
resultado no Diario Oficial.

§ 1 - Em sede de recurso, ndo serédo aceitas e analisadas informagdes, novos documentos ou
complementagdes que néo estejam contidos na proposta originalmente apresentada.

§ 2 - Serdo concedidas vistas dos autos as organizagcbes da sociedade civil no mesmo prazo de
apresentagao dos recursos.

§ 3 - A Comissao de Selegao analisara os recursos em 05 (cinco) dias uteis contados a partir do
encerramento do prazo, publicando a decisdo acerca dos mesmos, bem como a homologacgao do
resultado das organizacdes da sociedade civil classificadas e selecionadas no Diario Oficial.

§ 4 - Nao havendo interposicdo de recurso ou declarado pelas OSCs renuncia ao prazo
recursal o resultado de classificagao das propostas podera se imediatamente homologado.

Art. 31 - Os pedidos de esclarecimentos quanto ao edital deverao ser, obrigatoriamente,
formalizados por escritos e devidamente protocolizados no Protocolo Geral no Centro
Administrativo.

§ 1 - Os pedidos de esclarecimentos serdo respondidos pela Comissao de Selegdo no prazo
de 05 (cinco) dias, contados a partir do primeiro dia util subsequente a data em que o pedido for
protocolado e deverao ser publicado no diario oficial do municipio.

§ 2 - Somente poderdo ser solicitados esclarecimentos até 07 (sete) dias uUteis antes da data
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fixada para o encerramento do periodo de inscrigoes.

Art. 32 - Qualquer cidadao podera impugnar o presente edital, até, no maximo, 07 (sete) dias
uteis antes da data fixada para o encerramento do periodo de inscri¢des.

§ 1 - As impugnacdes deverdo ser, obrigatoriamente, formalizadas por escrito e devidamente
protocolizadas no Protocolo Geral no Centro Administrativo.

§ 2 - Apresentacao de proposta pela entidade implicara sua aceitagao tacita dos termos deste
edital.

§ 3 - A Comissao de Selecao decidira, em até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir do primeiro
dia util subsequente a data em que a impugnagao for protocolada, acerca das impugnacgbes
porventura recebidas.

§ 4 - Acolhida a peticdo contra o ato convocatério, a decisdo sera comunicada a todos os
interessados por meio de publicagao no Diario Oficial do Municipio;

§ 5 - Qualquer modificagcao neste Edital exige divulgacéo pelo mesmo instrumento de publicagao
em que se deu o texto original;

§ 6 - Caso haja qualquer necessidade de modificagao deste Edital, a Comissao de Selec¢ao fara a
devida avaliacdo e fundamentacdo e, havendo prejuizo para a elaboracdo da proposta,
empreendera a reabertura do prazo inicialmente estabelecido;

CAPITULO VI - DAS COMPROVAGCOES E DOCUMENTOS PARA CELEBRAGAO DO TERMO
DE COLABORAGCAO

Art. 33 - As comprovagdes e documentos elencados neste Edital ndo serdo considerados para
fins de pontuacao e classificagdo das propostas, visto que somente serdo analisados apds o
encerramento da etapa competitiva e da ordenacao das propostas.

Art. 34 - A organizacdo da sociedade civil selecionada que n&o apresentar as comprovacgoes e
documentos necessarios a celebragdo da parceria poderdo ser desclassificadas a qualquer
tempo.

§ 1 - Da decisdo de desclassificagdo cabera recurso fundamentado a Comissao de Selegao,
através de documento subscrito pelo seu representante legal, a ser protocolizado no Protocolo
Geral no Centro Administrativo Municipal, no prazo de 03 (trés) dias uteis, a contar da publicagéo
da decisao no Diario Oficial.

§ 2 - A Comisséao de Selecao podera solicitar pareceres e manifestagdes técnicas para subsidiar
a analise dos recursos.

§ 3 - Em caso de manutencao da desclassificagcdo, sera convidada a organizagao da sociedade
civil imediatamente mais bem classificada e que tenha apresentado as comprovagdes e os
documentos solicitado neste Edital, podendo esta aceitar ou n&o a parceria, nos termos da
proposta por ela apresentada.

Art. 35 - Para a celebracdo do Termo de Colaboragdo a organizagdo da sociedade civil devera,
ainda:
| - Manter atualizados, até a celebracdo, bem como durante toda a vigéncia da
parceria, as comprovagdes e os documentos previstos nos artigos antecedentes;
Il - Estar em dia com a prestagao de contas de recursos recebidos;
lll - Nao constar em cadastro municipal, estadual e federal de apenadas e ou
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inadimplentes;

Art. 36 - O Termo de Colaboragdo celebrado sera formalizado observando as clausulas
essenciais no art. 42 da Lei Federal n° 13.019/2014 e na forma da minuta que integra os anexos
do presente Edital de Chamamento.

CAPITULO VIl - DOS IMPEDIMENTOS PARA A PARTICIPAGAO NO CHAMAMENTO PUBLICO

Art. 37 - Ficam impedidas de participar do presente Edital a organizagao da sociedade civil que:
I - Nao esteja regularmente constituida ou, se estrangeira, ndo esteja autorizada a
funcionar no territdrio nacional;
Il - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
lll - Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Publico, ou dirigente de
6rgao ou entidade da Administragdo Publica direta ou indireta do Municipio de Espirito
Santo do Pinhal estendendo-se a vedacgéo aos respectivos cOnjuges ou companheiros,
bem como parentes em linha reta, colateral e por afinidade, até o segundo grau;
IV - Tenha tido as contas rejeitadas pela administracdo publica nos ultimos 05 (cinco)
anos, salvo se:
a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeicdo e quitados os débitos
eventualmente imputados;
b) For reconsiderada ou revista a decisao de rejeigao;
c) A apreciagdo das contas estiver pendente de decisdo sobre recurso com efeito
suspensivo.
V - Tenha sido punida com uma das sangdes estabelecidas no artigo 39, V, da Lei
Federal n° 13.019/14, pelo periodo que durar a penalidade;
VI - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federacdo, em decisdo irrecorrivel, nos
ultimos 8 (oito) anos;
VIl - Tenha entre seus dirigentes pessoas:
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federacdo, em decisdo
irrecorrivel, nos ultimos 8 (oito) anos;
b) Julgada responsavel por falta grave e inabilitada para o exercicio de cargo em
comissao ou fungao de confianga, enquanto durar a inabilitagcao;
¢) Considerada responsavel por ato de improbidade administrativa, enquanto durarem os
prazos estabelecidos nos incisos |, Il e Il do artigo 12 da Lei Federal n°® 8.429/92.
§ 1 - Nas hipoteses deste artigo € igualmente vedada a transferéncia de novos recursos no
ambito de parcerias em execugado, excetuando-se os casos de servicos essenciais que nao
podem ser adiados sob pena de prejuizo ao erario ou a populagdo, desde que precedida de
expressa e fundamentada autorizacdo do gestor da parceria, sob pena de responsabilidade
solidaria.
§ 2 - Em qualquer das hipoteses previstas neste artigo persiste o impedimento para a celebragao
de parcerias enquanto ndo houver o ressarcimento do dano ao erario, pelo qual seja responsavel
a organizagao da sociedade civil ou seu dirigente.
§ 3 - Parafins do disposto, ndo serao considerados débitos que decorram de atrasos na liberagéo
de repasses pela administracdo publica ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a
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organizac¢ao da sociedade civil estiver em situacao regular de parcelamento.
§ 4 - Nao sao considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de
politicas publicas.

CAPITULO VIl - DO GESTOR DA PARCERIA E DA COMISSAO DE MONITORAMENTO

Art. 38 - A gestado das parcerias sera realizada pelo Responsavel pela Secretaria/Departamento
Concedente, cujas obrigagBes serdo aquelas determinadas pelo artigo 61 da Lei Federal n°
13.019/14.

Art. 39 - A Comissdo de Monitoramento e a Comissdo de Avaliacdo, tem como atribuicdo
avaliacdo técnica e a avaliagdo da prestagdo de contas, respectivamente.

CAPITULO IX- DO MONITORAMENTO E AVALIAGAO

Art. 40 - Os servicos que compuserem o0 Termo de Colaboragdo serdo objeto de gestédo
operacional de carater publico, tendo sua execucdo devidamente monitorada e avaliada pelo
Municipio de Espirito Santo do Pinhal.
§ 1 - A gestado publica operacional e o acompanhamento da execucado dos servicos citados no
caput compreendem as seguintes atribui¢cdes:
I - Coordenar, articular e avaliar o planejamento e o processo de execugao das acgdes de
cada um dos servigos;
Il - Assegurar a oferta dos servigos nos padrdes de qualidade exigidos pelas normativas
nacionais, estaduais e municipais;
§ 2 - As agdes de monitoramento compreendem a verificagao:
I - Do numero de atendimentos correspondente as metas estabelecidas no Plano de
Trabalho;
Il - Da permanéncia da equipe técnica durante todo o periodo de vigéncia;
lll - Das estratégias metodolégicas conforme descritas no Plano de Trabalho
apresentado;

§ 3 - Os procedimentos de monitoramento e avaliagao ocorrerdo através de:
I - Andlise de dados, coletados através de instrumentos especificos, da execugao das
acdes desenvolvidas em cada servico;
Il - Visitas técnicas in loco, previamente agendadas, ou nao;
Il - Reunides de monitoramento, individuais e/ou coletivas.
IV - Estratégias de avaliacdo dos servigos junto aos usuarios.

§ 4 - E dever das organizagbes da sociedade civil selecionadas, durante toda a execugdo da
parceria:
| - Executar as agbes em estrita consonancia com a legislagado pertinente, bem como
com as diretrizes, objetivos e indicativos de estratégias metodoldgicas especificas para
cada servico, nos termos deste Edital ou qualquer outro que vier a altera-lo ou
complementa-lo;
Il - Desenvolver as acbes seguindo as diretrizes do Departamento/Secretaria
concedente, submetendo-se a gestdo publica operacional do(s) servigco(s) e
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disponibilizando o atendimento as metas referenciadas pela administragao publica.

lll - Informar ao Departamento/Secretaria concedente, a existéncia de vagas destinadas
ao objeto do presente;

IV - Prestar ao Municipio de Espirito Santo do Pinhal todas as informagbes e
esclarecimentos necessarios durante o processo de monitoramento e avaliagdo do
atendimento ao objeto do presente;

V - Promover, no prazo estipulado pela administragdo publica, quaisquer adequacdes
apontadas no processo de monitoramento, avaliagédo e gestdo operacional;

VI - Participar sistematicamente das reunibes de monitoramento, avaliagdo, gest&do
operacional e capacitagdes;

VII - Participar de reunides dos Conselhos Municipais, foruns e grupos de trabalho;

VIl - Manter atualizados os registros;

IX - Apresentar a Secretaria/Departamento concedentes, nos prazos e nos moldes por
ela estabelecidos, os relatérios mensais e anual do(s) servigos executados;

Art. 41 - Sem prejuizo da avaliagéo discriminada no artigo antecedente, a execugao da parceria
podera ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de politicas publicas das areas
relacionadas, ao objeto contido no Termo de Colaboragédo, bem como também estara sujeita aos
mecanismos de controle sociais previstos na legislagao.

CAPITULO X — DA APLICAGAO DOS RECURSOS FINANCEIROS DURANTE A EXECUGAO
DA PARCERIA DA PRESTAGAO DE CONTAS

SEGCAO | - DA APLICAGAO DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 42 - As contratacbes de bens e servicos pelas organizagbes da sociedade civil, feitas com o
uso de recursos transferidos pela administragao publica, deverao observar os principios da
impessoalidade, isonomia, economicidade, probidade, da eficiéncia, publicidade, transparéncia na
aplicacéo dos recursos e da busca permanente de qualidade.

Art. 43 - As organizagdes da sociedade civil que formalizarem termo de colaboragdo com a
administragao publica deverao:
I - Aplicar integralmente os valores recebidos em virtude da parceria estabelecida, assim
como eventuais rendimentos, no atendimento do objeto do termo de colaboragéo firmado,
em estrita consondncia com o plano de aplicacdo financeira e cronograma de
desembolso apresentados.
Il - Efetuar todos os pagamentos com os recursos transferidos, dentro da vigéncia do
Termo de Colaboragao, indicando no corpo dos documentos originais das despesas —
inclusive a nota fiscal eletrénica — o numero do Termo, fonte de recurso e o 6rgao publico
a que se referem, mantendo-os na posse para eventuais fiscalizagdes e/ou conferéncias.
lll - Aplicar os saldos e provisdes referentes aos recursos repassados a titulo da
parceria.
IV - N&o repassar ou distribuir a outra organizagdo da sociedade civil, bem como a
qualquer outra pessoa juridica, recursos oriundos da parceria celebrada.
V - Devolver ao Municipio de Espirito Santo do Pinhal, eventuais saldos financeiros
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remanescentes, inclusive os obtidos de aplicagdes financeiras realizadas, no prazo
improrrogavel de 30 (trinta) dias, em caso de conclusdo, denuncia, rescisdo ou extingao
da parceria, devendo comprovar tal devolucdo, sob pena de imediata instauragdo de
Tomadas de Contas Especial.
VI - Nao contratar ou remunerar, a qualquer titulo, pela organizagcdo da sociedade civil,
com o0s recursos repassados, servidor ou empregado publico, inclusive aquele que
exerca cargo em comissado ou funcido de confianga de 6rgao no Municipio de Espirito
Santo do Pinhal, bem como seus respectivos cdnjuges, companheiros ou parentes, até o
2° grau, em linha reta, colateral ou por afinidade.
PARAGRAFO UNICO - Em caso de necessidade de alteragdo na aplicacdo de recursos
financeiros aprovada, as organizagdes da sociedade civil deverao solicitar, por oficio 30 dias de
antecedéncia ao Gestor da Parceria.

SECAO Il - DA PRESTAGAO DE CONTAS

Art. 44 - As organizacbes da sociedade civil deverdo prestar contas, trimestralmente, dos
recursos recebidos.

PARAGRAFO UNICO - A prestacdo de contas de que trata o caput obedecera os prazos e
condicbes assinalados pelas normativas expedidas pelo 6rgao gestor e pelo Tribunal de Contas
do Estado de S&o Paulo em vigéncia a época da prestagdo, sob pena de suspensdao dos
repasses.

Art. 45 - Deverao ser apresentados em conjunto com a prestagédo de contas de que trata o artigo
anterior:
| - Extrato bancario da conta-corrente especifica utilizada, exclusivamente, para o
recebimento das verbas oriundas s6 presente Edital e respectivo termo de colaboracgao,
onde devera ser realizada toda a movimentagao financeira dos recursos;
Il - Extrato da(s) aplicagdo(ées) financeira(s) realizada(s), acompanhado de
demonstrativo dos valores aplicados a titulo de provisao;
lll - Comprovantes de recolhimentos dos encargos trabalhistas e previdenciarios
oriundos da presente parceria;
IV - Certidbes comprobatérias de sua regularidade fiscal, quais sejam:
a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Servico —
CRF/FGTS;
b) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;
c) Certidao Negativa de Débitos Tributarios da Divida Ativa do Estado de Sao Paulo;
d) Certiddo Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida
Ativa da Uniao;
e) Certiddo Negativa de Débitos de Qualquer Origem — CND Municipal;

SEGAO Il - DA PERIODICIDADE DE DOS PRAZOS DE ANALISE DA PRESTAGAO DE CONTAS

Art. 46 - O prazo para a entrega da prestagdo de contas, trimestral, € de 05 (cinco) dias uteis a
contar do dia subsequente ao ultimo dia do més.
PARAGRAFO UNICO - Excepcionalmente, e a juizo do Gestor o prazo para a entrega da
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prestacdo de contas podera ser prorrogado uma unica vez, por periodo ndo superior a 10 (dez)
dia.

Art. 47 - A Comissao de Avaliacdo ficara incumbida de avaliar as contas e consolidar com o
relatorio técnico apresentado pela Comissao Monitoramento.

Art. 48 - As parcelas dos recursos transferidos no ambito da parceria serao liberadas em estrita
conformidade com o cronograma de desembolso, transferidos eletronicamente na conta indicada
pela organizagao vencedora, ndo havendo sob hipétese alguma antecipagido de pagamento.
I - Nos casos de previsdo de quatro ou mais parcelas, a liberagdo da quarta, sétima e
décima parcela ficara condicionada a apresentacido e aprovagao da prestacdo de contas
parcial referente ao trimestre e assim sucessivamente.

Art. 49 - Constatada irregularidade ou omissao na prestacédo de contas, sera concedido prazo, a
ser determinado pelo Municipio sana-la, em analogia as disposigbes do artigo 70 da Lei Federal n/
13.019/14.

Art. 50 - A prestacdo de contas anual devera obedecer as normativas do Tribunal de Contas do
Estado de Sao Paulo, com prazo limite de entrega até 31 de janeiro do exercicio subsequente.

Art. 51 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia util subsequente ao da prestacao de
contas, a organizac&do da sociedade civil devera manter em seu arquivo os documentos originais
que a compuseram.

CAPITULO XI — DA PREVISAO ORGAMENTARIA E FINANCEIRA

Art. 52 - As despesas decorrentes da celebragdo das parcerias constantes no presente edital,
estarado consignadas no orgamento do ano de 2022.

Art. 53 - O montante previsto para celebragédo das parcerias é de R$ 2.552.417,20 (dois milhdes,
quinhentos e cinquenta e dois mil, novecentos e sessenta e sete reais e noventa e dois centavos).
PARAGRAFO UNICO - Compdem o montante acima referido, recursos alocados nos
Departamento de Educacao, Esportes, Cultura, Agricultura e Meio Ambiente e Promogao Social,
provenientes nas seguintes fontes:

| - Educacéo
a) Fonte 01 — Municipal — R$ 826.077,28 (oitocentos e vinte e seis mil, setenta e sete
reais e vinte e oito centavos).

Il - Esportes
a) Fonte 01 — Municipal — R$ 89.500,00 (oitenta e nove mil e quinhentos reais).

lll - Cultura
a) Fonte 01 — Municipal — R$ 352.500,00 (trezentos e cinquenta e dois mil e quinhentos
reais).



MUNICIPIO DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL

- — - Estado de S&o Paulo - - -

Centro Administrativo "Marilza Oliveira Gomes Pereira™

IV - Agricultura e Meio Ambiente
a) Fonte 01 — Municipal — R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais).

V - Promocéo Social

a) Fonte 01 — Tesouro Municipal — R$ 810.866,64 (oitocentos e dez mil, oitocentos e
sessenta e seis reais e sessenta e quatro centavos).

b) Fonte 02 — Estadual — R$ 310.953,28 (trezentos e dez mil, novecentos e cinquenta e
trés reais e vinte e oito centavos).

c) Fonte 05 — Federal — R$ 77.520,00 (setenta e sete mil e quinhentos e vinte reais).

CAPITULO XIl - DA VIGENCIA

Art. 54 - As parcerias a serem celebradas em virtude da selecao das propostas terdo vigéncia de
12 (doze) meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

CAPITULO XIIl - DA TRANSPARENCIA E DO CONTROLE

Art. 55 - O Municipio mantera em seu sitio oficial na internet, a relagdo das parcerias celebradas
e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias apés o respectivo encerramento.

Art. 56 - Em conformidade com a Lei Federal 12.527/2011 e com os Comunicados SDG n° 16 e
19 de 2018 e 49 de 2020 do Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo, a organizagao da
sociedade civil devera manter atualizado na internet o seu Portal de Transparéncia, sob pena de
rescisdo da parceria.
PARAGRAFO UNICO - As informagdes de que tratam este artigo deverao incluir, no minimo:

I - Informagdes sobre atividades e resultados;

Il - Estatuto social atualizado;

lll - Termos de Ajustes Firmados;

IV - Plano de Trabalho;

V - Valores Repassados;

VI - Relagdo Nominal dos dirigentes;

VII - Lista de prestadores de servigos (pessoas fisicas e juridicas) e os respectivos

valores pagos;

VIl - Remuneragao individualizada dos dirigentes e empregados com os respectivos,

nomes, cargos ou fungdes.

IX - Balangcos e demonstracbes contabeis e os relatérios fisico-financeiros de

acompanhamentos;

X - Regulamento de compras e de contratagao de pessoal;

XI - Demonstracao e identificacdo dos gastos custeados com os recursos publicos que

foram repassados;

Xll - E demais documentos que a entidade parceira achar necessarios.
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CAPITULO XIV — DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS AS ORGANIZAGOES DA SOCIEDADE
CIVIL

Art. 57 - Pela execugao da parceria em desacordo com o plano de trabalho apresentado, da Lei
Federal n° 13.019/14 e demais legislacbes que regulamentem a matéria, a administragdo publica
podera, garantida a prévia defesa, aplicar a organizagédo da sociedade civil as seguintes sangdes:
| - Adverténcia;
Il - Suspensdo temporaria da participagdo em chamamento publico e impedimento de
celebrar parceria ou contrato com 6érgaos e entidades municipais, por prazo nao superior
a dois anos;
lll - Declaracdo de inidoneidade para participar de chamamento publico ou celebrar
parceria ou contrato com érgaos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida
sempre que a organizagao da sociedade civil ressarcir a administragdo publica pelos
prejuizos resultantes e apés decorrido o prazo da sangao aplicada com base no inciso ll;
§ 1 - As sancbes estabelecidas nos incisos Il e lll sdo de competéncia exclusiva do Departamento
Concedente em consonancia com o Controle Interno e Departamento Juridico, facultada a defesa
do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a
reabilitagao ser requerida apos dois anos de aplicacdo da penalidade.
§ 2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentacdo da prestagado de
contas, a aplicacido de penalidade decorrente de infracao relacionada a execucao da parceria.
§ 3 - A prescrigdo sera interrompida com a edi¢cdo de ato administrativo voltado a apuracao da
infracao.

CAPITULO XV - DOS ANEXOS

Art. 58 - Integram este Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, 0s anexos:
| - Diretrizes para a Elaboragao do Plano de Trabalho;
Il - Minuta do Termo de Colaboragao;
lll - Termo de Ciéncia e Notificagdo — TCE/SP
IV - Modelos de Declaracoes.
V - Modelo do Plano de Trabalho.

CAPITULO XVI — DAS DISPOSIGOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 59 - Incorporar-se-do a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares,
avisos, comunicados e convocagoes, relativos este chamamento, que vierem a ser divulgados no
endereco: http://www.pinhal.sp.gov.br.

Art. 60 - Caso todos os proponentes forem julgados como inabilitados ou todas as propostas
forem desclassificadas, a Comissao de Selec¢ao podera fixar aos concorrentes o prazo de 08 (0ito)
dias Uteis para a apresentacio de nova proposta e documentacgao.

Art. 61 - E facultado @ Comissdo de selegdo, em qualquer fase deste Chamamento Publico,
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promover diligéncias destinadas a esclarecer ou complementar a instrugdo do processo seletivo;

Art. 62 - E vedada a Administracdo Publica celebrar Termo de Colaboragdo com pretericdo da
ordem de classificagdo das propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento sob pena de
nulidade;

Art. 63 - O resultado final deste chamamento com a decisdo da proposta vencedora, bem como
da classificagdo das propostas, ndo vincula a celebracdo do Termo de Colaboragcdo com a
Administragao Publica Municipal, conforme interesse publico devidamente fundamentado.

Art. 64 - As proponentes sdo responsaveis legais pela veracidade das informagdes e documentos
apresentados.

Art. 65 - Os casos omissos neste Edital serdo resolvidos na forma da legislacdo vigente e
aplicavel ao caso.

Art. 66 - As organizacbes da sociedade civil deverao garantir medidas de acessibilidade para
pessoas com deficiéncia ou mobilidade reduzida e idosos.

Art. 67 - A administracido publica realizara, sempre que possivel, pesquisa de satisfacdo com os
beneficiarios do plano de trabalho e utilizard os resultados como subsidio na avaliacdo da
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientagdo e no
ajuste das metas e atividades definidas.

Art. 68 - Este Edital, bem como seus anexos, estardo disponiveis pelo endereco eletronico:
www.pinhal.sp.gov.br.

Art. 69 - Todas as datas definidas neste Edital, seus anexos e comunicados oficiais sao
improrrogaveis, salvo interesse da administragdo publica; e seus horarios estipulados tém como
referéncia o horario oficial de Brasilia;

Espirito Santo do Pinhal, 13 de outubro de 2021.

CRISTINA DO CARMO BRANDAO BUENO DOMINGUES
Prefeita Municipal
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ANEXO | - DIRETRIZES PARA A ELABORAGAO DO PLANO DE TRABALHO

ITEM 1 - DESENVOLVIMENTO DE ACOES NA EDUCACAQ INFANTIL PARA CRIANCAS DE QA
05 ANOS NA REGIAO CENTRAL DO MUNICIPIO DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL

1.1 - DESCRICAO

Atendimento de criancas com faixa etaria de zero a cinco anos, na Educagao Infantil em
Bercario, Maternal e Pré-escola, utilizando-se de Professores devidamente Habilitados
para a regéncia das classes. A organizacdo da sociedade civil devera ofertar ensino de
qualidade, suas acdes e servigos devem ser desenvolvidos de acordo com as diretrizes da
Lei n® 9.394/96 e do Departamento Municipal de Educacédo, proporcionando equidade de
condicbes de acesso a populagdo abrangida pelos servigos educacionais a serem
prestados, sem discriminagdo de qualquer natureza. A organizagcdo da sociedade civil
devera comprovar a propriedade ou posse legitima do imdvel, sendo que o mesmo devera
estar em plenas condi¢gdes de uso, dotado de mobilidrio, equipamentos pedagodgicos
adequados e compativeis para o atendimento de criangas de zero a cinco anos, em
Bercario, Maternal e Pré-escola, aplicando integralmente os recursos financeiros
repassados pelo Municipio na prestacdo dos servicos € no desenvolvimento das agdes de
cunho educacional, cientes de que havera acompanhamento, supervisdo, fiscalizagdo e
avaliacao tanto da execucédo, quanto dos resultados obtidos referentes as acdes e servigos
de cunho educacional.

Sera ofertada Merenda Escolar aos alunos atendidos.

1.2 - JUSTIFICATIVA
Deve-se assegurar o direito a8 educacdo, conforme previsto no artigo 205 da Constituigdo
Federal e ainda, segundo a LDB, artigo 29, a educacgao infantil tem como finalidade “o
desenvolvimento integral da crianga até seis anos de idade em seus aspectos fisicos,
psicolégicos, intelectual e social, complementando a agdo da familia e da comunidade”.

1.3 - OBJETIVOS E IMPACTOS SOCIAIS ESPERADOS
+ Garantir, baseado na Constituicdo Brasileira/1988, artigo 208, atendimento em creche e
pré-escola.
+ Criar condi¢cdes de igualdade de acesso a educacdo e permanéncia na escola para
criangas de zero a cinco anos, na Rede Municipal de Ensino garantindo situagdes de
aprendizagens ajustadas a cada faixa etaria, bem como alimentagao durante o periodo em
gue a crianga permanecer na instituigao.

1.4 - PUBLICO ALVO
Criangas de zero a cinco anos.

1.5 - RECURSOS HUMANOS CEDIDOS
O Municipio disponibilizard 06(seis) Professores PEB | devidamente Habilitados para a
regéncia das classes, 02(dois) Professores especialistas sendo: um de Arte e um de
Educacéo Fisica, 03 (trés) Serventes e 02 (duas) Auxiliares de Educagdo. Esses numeros
poderao ser alterados, dependendo da demanda da entidade.
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1.6 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA:
R$ 113.777,28, sendo: R$ 113.777,28 (Municipal).

1.7 - ATENDIMENTO MINIMO:
Deverao ser atendidas, no minimo, 64 (sessenta e quatro) criancas de zero a cinco anos.

Destas, no minimo, 50 (cinquenta) criangcas em periodo integral, atendendo a necessidade
da regido e do Departamento Municipal de Educagéao.

1.8 - MEDIA DO CUSTO UNITARIO POR VAGA:
R$ 1.777,77 por aluno e por ano.

1.9 - FUNCIONAMENTO MiNIMO
Atendimento de segundas as sextas-feiras, em horario regular de 7h30 as 17 horas e em

horario especial, das 6h30min até as 18 horas, nos termos do Decreto n° 4.288, de 14 de
fevereiro de 2013.

1.10 - ABRANGENCIA DO SERVIGO
Regiao Central do Municipio.

1.11 - FUNGAO PUBLICA
Educacéo

1.12 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

1.13 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizagdo da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comissédo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relacdo nominal dos alunos, atividades realizadas e as
despesas realizadas. Tudo sera analisado para comprovar se estdo de acordo com o Plano
de Trabalho e o Plano de Aplicagao dos recursos. Havera visitas in loco.
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ITEM 2 - DESENVOLVIMENTO DE ACOES NA EDUCACAO INFANTIL PARA CRIANCAS DE
DOIS A CINCO ANOS NA REGIAQO DO BAIRRO MATADOURO DE ESPIRITO SANTO DO

PINHAL

2.1 - DESCRIGAO
Atendimento de alunos na Educacgéao Infantil na(s) unidade(s) escolar(es) especificada(s) de
modo a complementar o atendimento do municipio.
Sera ofertada Merenda Escolar aos alunos atendidos.

2.2 - JUSTIFICATIVA
Deve-se assegurar o direito a educagao, conforme previsto no artigo 205 da Constituigao
Federal e ainda, segundo aLDB, artigo 29, a educacao infantil tem como finalidade “o
desenvolvimento integral da criangca até seis anos de idade em seus aspectos fisicos,
psicolégicos, intelectual e social, complementando a agdo da familia e da comunidade”.

2.3 - OBJETIVOS E IMPACTOS SOCIAIS ESPERADOS
+ Garantir, baseado na Constituicdo Brasileira/1988, artigo 208, atendimento em creche e
pré-escola.
+ Criar condi¢cdes de igualdade de acesso a educacdo e permanéncia na escola para
criangas de dois a cinco anos, na Rede Municipal de Ensino garantindo situagdes de
aprendizagens ajustadas a cada faixa etaria, bem como alimenta¢do durante o periodo em
gue a crianga permanecer na instituigao.

2.4 - PUBLICO ALVO
Criancas de dois a cinco anos.

2.5 - RECURSOS HUMANOS CEDIDOS
O Municipio disponibiliza 04(quatro) Professores PEB | devidamente Habilitados para a
regéncia das classes, 02 (dois) Professores Especialistas sendo: um de Arte e um de
Educacido Fisica e 02 (duas) Auxiliares de Educacdo. Esses numeros poderdao ser
alterados, dependendo da demanda da entidade.

2.6 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 160.000,00, sendo: R$ 160.000,00 (Municipal).

2.7 - ATENDIMENTO MiNIMO
Deverao ser atendidos, no minimo, 90 (noventa) criancas de dois a cinco anos, sendo até 25
(vinte e cinco) criangas em periodo integral, atendendo a necessidade da regido e do
Departamento Municipal de Educacéo.

2.8 - MEDIA DO CUSTO UNITARIO POR VAGA
R$ 1.777,77 por aluno por ano.

2.9 - FUNCIONAMENTO MINIMO
Atendimento em horério regular de 7h30 as 17 horas e em horario especial, das 6h30min
até as 18 horas, nos termos do Decreto n° 4.288, de 14 de fevereiro de 2013.
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2.10 - ABRANGENCIA DO SERVIGO
Regido do Bairro Matadouro em Espirito Santo do Pinhal Municipal

2.11 - FUNCAO PUBLICA
Educacéao

2.12 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

2.13 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizacao da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comissdo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relacdo nominal dos alunos, atividades realizadas e as
despesas realizadas. Tudo sera analisado para comprovar se estdo de acordo com o Plano
de Trabalho e o Plano de Aplicagao dos recursos. Havera visitas in loco.
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ITEM 3 - DESENVOLVIMENTO DE ACOES EDUCACIONAIS PARA PORTADORES DE
NECESSIDADES PEDAGOGICAS ESPECIAIS DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL

3.1 - DESCRIGAO

A organizacdo da sociedade civil devera ofertar metodologia pedagdgica especial e de
qualidade. Suas acdes e servicos devem ser desenvolvidos de acordo com as diretrizes
da Lei n® 9.394/96 e do Departamento Municipal de Educacao, proporcionando equidade
de condi¢cdes de acesso a populagdo abrangida pelos servigos educacionais especiais a
serem prestados, sem discriminagcdo de qualquer natureza. A organizagdo da sociedade
civil devera dispor de Especialistas, tais como: Psicologo, Fonoaudidlogo, Fisioterapeuta, e
Terapeuta Ocupacional, indispensaveis e necessarios ao pleno desenvolvimento da pessoa
portadora de Necessidades Educacionais Especiais, que necessita de apoio pervasivo
permanente. A organizacdo da sociedade civil devera, ainda, possuir imoével proprio ou
alugado, em plenas condi¢cdes de uso, dotado de mobiliario, equipamentos pedagdgicos
adequados e compativeis para o atendimento de pessoas a partir de zero ano de idade,
com necessidades especiais agravadas ou nao, aplicando integralmente os recursos
financeiros repassados pelo Municipio na prestacao dos servicos e no desenvolvimento das
agdes de cunho educacional especializado, cientes de que havera acompanhamento,
supervisao, fiscalizacdo e avaliacdo tanto da execugdo, quanto dos resultados obtidos,
referentes as agdes e servicos de cunho educacional especializado.

Sera ofertada Merenda Escolar.

3.2 - JUSTIFICATIVA
Considerando que o processo de construgdo de um sistema educacional inclusivo é
responsabilidade de todos, cabe a sociedade atender de forma digna as pessoas com
deficiéncias existentes na comunidade. Neste sentido, a partir da acolhida dos aprendizes é
essencial garantir a implementacdo dos ajustes necessarios para que possa recebé-las e a
elas responder efetivamente, garantindo a implementacao desses ajustes.

3.3 - OBJETIVOS E IMPACTOS SOCIAIS ESPERADOS

+ Oferecer atendimento educacional aos alunos com deficiéncias intelectuais, multiplas e
com transtorno do espectro do autismo (T.E.A.) que necessitem de apoio pervasivo
permanente, escolarizagao inicial, atividades soécio educacional e educagao especial para o
trabalho, na perspectiva da educacéao inclusiva.

+ Criar condicoes de inclusdo e permanéncia na escola para os alunos com deficiéncias
intelectuais, multiplas e com transtorno do espectro do autismo (T.E.A.) e, sobretudo
proporcionar praticas pedagdgicas adequadas que garantam o desenvolvimento das
habilidades essenciais a esses aprendizes.

3.4 - PUBLICO ALVO
Alunos portadores de necessidades especiais que necessitam de atendimento
especializado.

3.5 - RECURSOS HUMANOS MiINIMOS
Os recursos humanos necessarios sdo:
+ Psicélogo
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+ Fonoaudidlogo

+ Fisioterapeuta

+ Terapeuta Ocupacional

E demais profissionais necessarios ao pleno desenvolvimento da pessoa portadora de
Necessidades Educacionais Especiais,

3.6 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 552.300,00, sendo: R$ 552.300,00 (municipal).

3.7 - ATENDIMENTO MINIMO
Deveréao ser atendidos, no minimo, 65 (sessenta e cinco) atendimentos para portadores de
necessidades especiais, que necessitam de apoio pervasivo permanente, reservando o
minimo de 5% para atendimento através do Departamento Municipal de Educacéo.
Obs: estes numeros poderao variar de acordo com as necessidades do municipio.

3.8 - MEDIA DO CUSTO UNITARIO POR VAGA
R$ 5.260,00 por vaga por ano.

3.9 - FUNCIONAMENTO MINIMO
De segundas a sextas-feiras. Atendimento em horario regular das 7h30 as 17 horas.

3.10 - ABRANGENCIA DO SERVIGCO
Municipio de Espirito Santo do Pinhal.

3.11 - FUNGAO PUBLICA
Educacéo

3.12 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

3.13 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizagdo da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comisséo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relacdo nominal dos alunos, atividades realizadas e as
despesas realizadas. Tudo sera analisado para comprovar se estdo de acordo com o Plano
de Trabalho e o Plano de Aplicagao dos recursos. Havera visitas in loco.
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ITEM 4 - FOMENTO AO ESPORTE AMADOR NA MODALIDADE DE FUTEBOL DE SALAQO
FEMININO E MASCULINO

4.1 - DESCRIGAO
Incentivar a pratica de Futsal Masculino e Feminino, visando representar o Municipio de
Espirito Santo do Pinhal em diversas competigcbes Regionais, Estaduais e Nacionais.

4.2 - JUSTIFICATIVA
E de grande importancia o incentivo a préaticas de esportes, pois as consequéncias ao bem-
estar e a saude dos atletas sao incalculaveis.

4.3 - OBJETIVOS E IMPACTOS SOCIAIS ESPERADOS
+ Incentivar a modalidade de Futebol de Saldo no &mbito do Municipio de Espirito Santo do
Pinhal/SP.
+ Desenvolvimento da modalidade nas categorias menores

4.4 - PUBLICO ALVO
Atletas praticantes da modalidade.

4.5 - RECURSOS HUMANOS MiNIMOS
Os recursos humanos necessarios sao:
+ Profissional de Educacgao Fisica, devidamente registrado no CREF (Conselho Regional de
Educacéo Fisica).
+ Massagista com curso na Federagao Paulista de Futsal.
+ Roupeiro.
Devera ser apresentado comprovante de formagao dos professores de educacao fisica e do
massagista, bem como o registro no conselho regional do professor de educacao fisica.

4.6 - AMBIENTE FiSICO
Se de interesse da Sociedade civil, o Municipio podera disponibilizar local para os
treinamentos.

4.7 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 89.500,00, sendo: R$ 89.500,00 (Municipal).

4.8 - ATENDIMENTO MINIMO
20 (vinte) vagas.

4.9 - MEDIA DO CUSTO UNITARIO POR ATLETA
Cerca de R$372,92 por més.

4.10 - FUNCIONAMENTO MINIMO
Ao menos trés vezes por semana, com cada equipe com duragcdo de no minimo 2 h (duas
horas).
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4.11 - ABRANGENCIA DO SERVIGO
4.12 - Municipio de Espirito Santo do Pinhal.

4.13 - FUNGAO PUBLICA
Esportes e Lazer

4.14 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

4.15 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizagdo da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comissédo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relagdo nominal dos atletas atividades realizadas e as
despesas realizadas. Tudo sera analisado para comprovar se estdo de acordo com o Plano
de Trabalho e o Plano de Aplicagdo dos recursos. Havera visitas in loco.
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ITEM 5 - DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES MUSICAIS DE CANTO CORAL

5.1 - DESCRIGCAO
A organizacgao civil que concorrera ao pleito devera desenvolver as seguintes atividades:
+ 08 apresentacbes anuais — sendo que as mesmas devem contemplar segmentos da
sociedade em situacao de vulnerabilidade social.
+ 01 evento de carater regional com apresentagdes de grupos que desenvolvam atividades
similares as da organizagao social; aberto ao publico gratuitamente.
+ Participagao em 4 eventos do Calendario Oficial do Departamento de Cultura

5.2 - JUSTIFICATIVA
A potencial parceria se justifica pela relevancia do apoio e financiamento do poder publico a
projetos que e entidades que se destacam na preservagdo, difusdo, divulgacdo e
conservacao do patriménio cultural pinhalense que por sua vez contribui com a preservacgao
do patrimdnio cultural paulista e brasileiro

5.3 - OBJETIVOS E IMPACTOS SOCIAIS ESPERADOS
+ Apoiar e fomentar projetos que possuem trabalho continuado e ininterrupto em canto
coral, promovendo cultura, através da linguagem musical, como principal agente de
transformacéo social.
+ Consolidar o direito a cultura e democratizar o acesso a toda a populacdo de Espirito
Santo do Pinhal;
+ Estimular o desenvolvimento e fortalecimento das expressbes culturais nos diferentes
territérios da cidade, com vistas a ampliacdo do acesso da populagéo aos bens culturais;
+ Descentralizar e democratizar o acesso a recursos publicos;
+ Proporcionar a continuidade de atividades culturais do municipio vinculadas ao canto
coral.
+ Inclusdo da maioria da sociedade pinhalense ao acesso e democratizagao da cultural.

5.4 - PUBLICO ALVO
O publico-alvo é a comunidade pinhalense em todas as faixas etarias. No entanto, alguns
segmentos deverdo ser privilegiados: Idosos em acolhimento institucional, Comunidade
Escolar (Educagao Basica Publica e Privada/ Municipal e Estadual), bem como entidades
parceiras do Departamento de Promocéao Social do Municipio.

5.5 - RECURSOS HUMANOS MINIMOS
Os recursos humanos necessarios sao:
+ Direcao Técnica;
+ Agentes culturais;
+ Composicdo minima de 18 musicos, atentando a legislagdo vigente quanto a inclusao
social ( renda, etnia, género, portadores de deficiéncia).

5.6 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 14.000,00 sendo: R$ 14.000,00 (Municipal).
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5.7 - NUMERO MiNIMO DE APRESENTAGOES
O numero de apresentacdes deverao ser, no minimo,13, conforme especificado no item 5.1.

5.8 - MEDIA DO CUSTO UNITARIO DA APRESENTAQAO:
Cerca de R$ 1.076,92.

5.9 - FUNCIONAMENTO MiNIMO
13 apresentacgoes.

5.10 - ABRANGENCIA DO SERVIGCO
Municipio de Espirito Santo do Pinhal.

5.11 - FUNGAO PUBLICA
Cultura

5.12 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

5.13 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizagdo da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comisséo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relacdo das apresentacdes realizadas e as despesas
realizadas. Tudo sera analisado para comprovar se estdo de acordo com o Plano de
Trabalho e o Plano de Aplicagao dos recursos. Havera visitas in loco.
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ITEM 6 - DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES MUSICAIS DE BANDA DE CORETO

6.1 - DESCRIGCAO
A organizacgao civil que concorrera ao pleito devera desenvolver as seguintes atividades:
+ 02 apresentacdbes mensais no Coreto Elsio Almas Torres situado a Praga da
Independéncia.
+ Manutencao do repertério tradicional com objetivo de manter a tradigdo musical.
+ Participacao em 4 eventos do calendario oficial do Departamento de Cultura.

6.2 - JUSTIFICATIVA
A potencial parceria se justifica pela relevancia do apoio e financiamento do poder publico a
projetos que e entidades que se destacam na preservacado, difusdo, divulgacao e
conservacao do patrimonio cultural pinhalense que por sua vez contribui com a preservagao
do patrimdnio cultural paulista e brasileiro.

6.3 - OBJETIVOS E IMPACTOS SOCIAIS ESPERADOS
+ Apoiar a manutencao de projetos de trabalho de banda de coreto.
+ Apoiar e fomentar projetos que possuem trabalho continuado e ininterrupto em canto
coral, promovendo cultura, através da linguagem musical, como principal agente de
transformacéo social.
+ Consolidar o direito a cultura e democratizar o acesso a toda a populacdo de Espirito
Santo do Pinhal;
+ Estimular o desenvolvimento e fortalecimento das expressbes culturais nos diferentes
territérios da cidade, com vistas a ampliacdo do acesso da populagéo aos bens culturais;
+ Descentralizar e democratizar o acesso a recursos publicos;
+ Proporcionar a continuidade de atividades culturais do municipio vinculadas ao canto
coral.

6.4 - PUBLICO ALVO
O publico-alvo é a comunidade pinhalense em todas as faixas etarias. No entanto, alguns
segmentos deverao ser privilegiados: Idosos em acolhimento institucional, Comunidade
Escolar (Educagédo Basica Publica e Privada/ Municipal e Estadual), bem como entidades
parceiras do Departamento de Promogéao Social do Municipio.

6.5 - RECURSOS HUMANOS MiNIMOS
Os recursos humanos necessarios sao:
+ Diregdo Técnica;
+ Agentes culturais;
Composicao minima de 10 musicos, atentando a legislagao vigente quanto a inclusao social
(renda, etnia, género, portadores de deficiéncia).

6.6 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 14.000,00 sendo: R$ 14.000,00 (Municipal).
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6.7 - NUMERO MiNIMO DE APRESENTAGOES
O numero de apresentagbes deverado ser, no minimo, 28, conforme especificado no item
6.1.

6.8 - MEDIA DO CUSTO UNITARIO POR APRESENTAGAO
Cerca de R$ 500,00.

6.9 - FUNCIONAMENTO MiNIMO
28 apresentagoes.

6.10 - ABRANGENCIA DO SERVIGO
Municipio de Espirito Santo do Pinhal.

6.11 - FUNCAO PUBLICA
Cultura

6.12 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

6.13 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizacao da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comissdo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relacdo das apresentagdes realizadas e as despesas
realizadas. Tudo sera analisado para comprovar se estdo de acordo com o Plano de
Trabalho e o Plano de Aplicagao dos recursos. Havera visitas in loco.
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ITEM 7 - DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES MUSICAIS DE BANDA FILARMONICA

7.1 - DESCRIGAO
A organizacgao civil que concorrera ao pleito devera desenvolver as seguintes atividades:
+ 08 apresentacbes anuais — sendo que as mesmas devem contemplar segmentos da
sociedade em situacao de vulnerabilidade social.
+ 01 evento de carater regional com apresentagdes de grupos que desenvolvam atividades
similares as da organizagao social; aberto ao publico gratuitamente.
+ Participagao em 4 eventos do Calendario Oficial do Departamento de Cultura;
+ 4 oficinas de capacitagdo musical:
+ Percusséo;
+ Metais;
+ Madeira;
+ Criagao Musical entre outros..

7.2 - JUSTIFICATIVA
A potencial parceria se justifica pela relevancia do apoio e financiamento do poder publico a
projetos que e entidades que se destacam na preservagado, difusdo, divulgacdo e
conservacao do patrimonio cultural pinhalense que por sua vez contribui com a preservagao
do patrimdnio cultural paulista e brasileiro.

7.3 - OBJETIVOS E IMPACTOS SOCIAIS ESPERADOS
+ Apoiar e fomentar projetos que possuem trabalho continuado e ininterrupto em Banda
Filarmonica, promovendo cultura, através da linguagem musical, como principal agente de
transformacéo social.
+ Consolidar o direito a cultura e democratizar o acesso a toda a populagdo de Espirito
Santo do Pinhal;
+ Estimular o desenvolvimento e fortalecimento das expressdes culturais nos diferentes
territérios da cidade, com vistas a ampliacdo do acesso da populacédo aos bens culturais;
+ Descentralizar e democratizar o acesso a recursos publicos;
+ Proporcionar a continuidade de atividades culturais do municipio vinculadas ao canto
coral.

7.4 - PUBLICO ALVO
O publico-alvo é a comunidade pinhalense em todas as faixas etarias. No entanto, alguns
segmentos deverao ser privilegiados: Idosos em acolhimento institucional, Comunidade
Escolar (Educagao Basica Publica e Privada/ Municipal e Estadual), bem como entidades
parceiras do Departamento de Promocgéao Social do Municipio.

7.5 - RECURSOS HUMANOS MINIMOS
Os recursos humanos necessarios sao:
+ Diregdo Técnica;
+ Agentes culturais;
Composicao minima de 20 musicos, atentando a legislagao vigente quanto a inclusao social
(renda, etnia, género, portadores de deficiéncia).
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7.6 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 24.500,00 sendo: R$ 24.500,00 (Municipal).

7.7 - NUMERO MINIMO ENTRE APRESENTAGOES E OFICINAS
O numero de apresentagdes oficinas deverao ser, no minimo, 17, conforme especificado no
item 7.1.

7.8 - MEDIA DO CUSTO POR APRESENTAGAO/OFICINA
Cerca de R$ 1.441,18.

7.9 - FUNCIONAMENTO MiNIMO
17 entre oficinas e apresentagdes.

7.10 - ABRANGENCIA DO SERVIGO
Municipio de Espirito Santo do Pinhal.

7.11 - FUNCAO PUBLICA
Cultura

7.12 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

7.13 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizacao da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comissdo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relacao das apresentagdes e oficinas realizadas e as
despesas realizadas. Tudo sera analisado para comprovar se estdo de acordo com o Plano
de Trabalho e o Plano de Aplicagao dos recursos. Havera visitas in loco.



MUNICEPIO DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL
- — - Estado de Sdo Paulo - - -

Centro Administrativo "Marilza Oliveira Gomes Pereira™

ITEM 8 - GESTAO CULTURAL E OPERACIONAL DO THEATRO AVENIDA

8.1 - DESCRIGAO
Realizar a Gestdo Cultural e Operacional do Theatro Avenida, pautado nas seguintes
condigdes:
* Manter o imovel, em todas as suas dependéncias, limpeza em condi¢bes adequadas de
uso e seguranca.
» Zelar pelo bom estado dos equipamentos de som, iluminagéo, lindleo e os demais
necessarios para realizacdo de eventos.
* Encaminhar o cronograma de espetaculos para aprovagao do Departamento de Cultura.
* Trimestralmente, devera ser apresentado ao Departamento de Cultura, um balango com
os valores arrecadados com as bilheterias e com as locagdes, bem como as despesas
pagas com estes valores, acompanhados dos documentos comprobatdrios.
* Todas as receitas com bilheteria e com as loca¢des deverdo ser investidos na parceria
com o Theatro Avenida.
* Implantar a compra de ingressos online;
» Realizar, no minimo, 24 (vinte e quatro) espetaculos culturais ou shows no espaco fisico
do palco do Theatro Avenida para um publico anual de aproximadamente 7.000 (sete mil)
pessoas.
* Ministrar, gratuitamente, no minimo, 05 (cinco) Oficinas de Ballet com carga horaria
minima de 40 (quarenta) horas relogio/anuais por oficina com oferta de vagas
prioritariamente para estudantes da rede municipal de ensino e vagas remanescentes para
rede particular de ensino, atingindo faixas etarias diversas para atender, no minimo, 150
(cento e cinquenta) pessoas anualmente.
* Ministrar gratuitamente, no minimo, 02 (duas) Oficinas de Hip Hop com carga horaria
minima de 80 (oitenta) horas relégio/anuais por oficina, com oferta de vagas prioritariamente
para estudantes da rede municipal de ensino e vagas remanescentes para rede particular de
ensino, atingindo faixas etarias diversas para atender, no minimo, 50 (cinquenta) pessoas.
* Ministrar, gratuitamente, no minimo, 01 (uma) Oficina de Danca de Saldo com carga
horaria, minima, de 80 (oitenta) horas relégio/anuais por oficina com oferta de vagas para
jovens e adultos para atender no minimo, de 40 (quarenta) pessoas.
* Ministrar, gratuitamente, no minimo, 01 (uma) Oficina de Jazz com carga horaria minima
de 80 (oitenta) horas reldgio/anuais por oficina com oferta de vagas prioritariamente para
estudantes da rede municipal de ensino e vagas remanescentes para rede particular de
ensino, atingindo faixas etarias diversas, para atender no minimo 20 (vinte) pessoas.
* Disponibilizar, no minimo, 10 (dez) espetaculos gratuitos.
* A manutencéo predial/fisico sera de responsabilidade do Municipio, a saber:
o Equipamentos de energia, como quadro de energia, iluminagdo, instalacbes de
interruptores, ventiladores, ares-condicionados e outros;
o Equipamentos de acessibilidade como indicagédo para cadeirantes, barras de seguranca,
faixas indicadoras e outros;
o Equipamentos de seguranga, como iluminacdo de seguranca, de saidas de emergéncia,
extintores, placas indicadoras de seguranca e outros;
o Servigo de alvenaria como pinturas, reboques, reparos, vedacgdes de infiltragdes e outros;
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* Equipamentos de iluminagao de palco e equipamentos de som deverao ser encaminhados
para consertos e pequenos reparos imediatamente para ndo comprometer a execugéo do
plano de trabalho;

» Equipamentos mobiliarios como mesas, cadeiras, poltronas utilizados de forma coletiva

* Quando da assinatura da parceria, o Municipio entregara um inventario atualizado dos
bens publicos que se encontram no Theatro Avenida, cabendo a OSC a responsabilidade
pela seguranca fisica dos equipamentos utilizados, devendo notificar o Municipio quando
ocorrer furto, roubos, depreciagao ou depredacao do patriménio publico.

* Em caso de necessidade, a contratada estara autorizada a locar equipamentos extras e
servigos especializados, podendo ser utilizado para tal a taxa de bilheteria e o repasse
financeiro.

* Para as contrapartidas realizadas entre o Municipio e o Estado de Sao Paulo, a
contratada se responsabilizara por ajustar a agenda e cronograma bem como disponibilizar
o Theatro em boas condigdes de uso e com seus respectivos equipamentos, assim como a
disponibilizacdo da equipe técnica do Theatro.

8.2 - JUSTIFICATIVA

O Theatro Avenida, inaugurado em 1927, no auge da economia cafeeira, esta localizado na
Avenida Oliveira Mota, n° 50. Em 1982, numa tentativa de proteger o imdvel, foi vendido a
Prefeitura tornando-se um prédio publico municipal, trata-se de um Patriménio Histdrico-
Cultural tombado pelo CONDEPHAT que foi restaurado no ano de 2009 voltando assumir e
cumprir seu papel social. Este espaco comporta 461 pessoas sentadas, com estrutura para
ser usado nao so para manifestagées.

O Theatro Avenida vem sendo ao longo do tempo subutilizado e de certa forma diminuindo
suas atividades em que a populagcao deixou de participar. O espaco precisa ser melhor
gerenciado para promover nao s6 a gestao cultural do municipio de Espirito Santo do Pinhal
como também inserido no ensino para formacdo em artes ou até mesmo na capacitacdo de
pessoas e professores ou ainda para organizacao de seminarios, congressos e outros
similares. A parceria que se pretende realizar prevé a restauragédo desse perfil que o Theatro
Avenida tem junto a populagdo pinhalense, tornando-o novamente um espago de
conhecimento, ensino e lazer para estudantes e toda a comunidade.

8.3 - OBJETIVOS E IMPACTOS SOCIAIS ESPERADOS
¢ Promover a inclusao sociocultural nos servicos de formacao artistica que deverdo ser
oferecidos para a comunidade estudantil e ou a comunidade local.
¢ Estabelecer metodologias e praticas de comunicagcdo diversas para divulgagdo e
democratizagao da cultural local de forma a dar acessibilidade a comunidade a informacao.
& Oferecer contrapartidas para a comunidade durante a gestdo cultural e operacional do
teatro de forma a possibilitar a participacdo da comunidade menos favorecida nos eventos,
promovendo a enculturagao.

8.4 - PUBLICO ALVO
Estudantes da rede municipal de ensino, populagdo da terceira idade e a populagédo em
geral.
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8.5 - RECURSOS HUMANOS MINIMOS
¢ Responsavel pela Gestao Executiva: graduado na area de administragdo ou area afins,
para acompanhar o andamento das atividades previstas no plano e organizar os registros
técnicos operacionais necessarios a elaboragao de indicadores pelo Departamento de
Cultura.
¢ Responsavel pela Gestao Artistica: licenciado em linguagens artisticas ou area afins,
com comprovacdo de experiéncia na execugdo e conducgdo artistica de projetos para
planejar e elaborar as atividades de ensino aplicadas ao publico-alvo
¢ Responsavel peca Gestdao Pedagégica: graduado na area de pedagogia ou area afins,
com especializacdo na area educacional para supervisionar as aplicacbes das atividades
artisticas e sua aderéncia a Base Nacional Comum Curricular.
¢ Responsavel pela Gestdo de Comunicagao: graduado em publicidade ou area afins e
com experiéncia comprovada na area publica para gerenciamento das informactes
previstas no calendario cultural e promover o dialogo com agentes culturais dos
espetaculos, shows e afins previstos no plano.

8.6 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 300.000,00 sendo: R$ 300.000,00 (Municipal).

8.7 - NUMERO MINIMO DE ESPETACULOS E OFICINAS
No minimo, 24 (vinte e quatro) espetaculos culturais ou shows no espaco fisico do palco do
Theatro Avenida para um publico anual de aproximadamente 7.000 (sete mil) pessoas. E
oferecer, no minimo, 09 oficinas gratuitas nos termos do item 8.1.

8.8 - RESPONSABILIDADE DO MUNICIPIO
A manutencao predial/fisico sera de responsabilidade do Municipio, a saber:
* Equipamentos de energia, como quadro de energia, iluminagdo, instalagbes de
interruptores, ventiladores, ares-condicionados e outros;
* Equipamentos de acessibilidade como indicagdo para cadeirantes, barras de seguranca,
faixas indicadoras e outros;
* Equipamentos de segurancga, como iluminacdo de seguranca, de saidas de emergéncia,
extintores, placas indicadoras de seguranga e outros;
* Servigo de alvenaria como pinturas, reboques, reparos, vedagoes de infiltragdes e outros;
* Equipamentos de iluminagéo de palco e equipamentos de som deverdo ser encaminhados
para consertos e pequenos reparos imediatamente para ndo comprometer a execugéo do
plano de trabalho;
» Equipamentos mobilidrios como mesas, cadeiras, poltronas utilizados de forma coletiva.
* Fornecer o Material de Limpeza para conservagéao e a higiene do local.

8.9 - ABRANGENCIA DO SERVIGO
Municipio de Espirito Santo do Pinhal.

8.10 - FUNCAO PUBLICA
Cultura
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8.11 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

8.12 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizacao da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comissdo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relagdo dos espetaculos, fotos dos eventos e as
despesas realizadas. Tudo sera analisado para comprovar se estdo de acordo com o Plano
de Trabalho e o Plano de Aplicagao dos recursos. Havera visitas in loco.
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ITEM 9 - ACOES DE PROTECAO A CAES E GATOS EM SITUAGCAO DE ABANDONO E
VULNERABILIDADE E ESPIRITO SANTO DO PINHAL

9.1 - DESCRIGAO
Devera ser realizadas acbes de:
+ Protecdo a cies e gatos em situagdo de abandono e vulnerabilidade, bem como controle
populacional e promoc¢éo do bem-estar animal.
¢ Promogdo do bem-estar animal através de cuidados com saude e higienizacdo dos
mesmos, bem como do local onde vivem.
+ Todos os animais assistidos devem ser castrados.
+ Promocgao de feiras de adogdo de animais e atividades de educacdo ambiental na
tematica de controle populacional de caes e gatos, sobre posse responsavel, entre outros
assuntos correlatos.

9.2 - JUSTIFICATIVA
Justifica-se a parceria, pelo interesse publico no controle populacional de caes e gatos, na
prevencao de doengas infectocontagiosas, € na promog¢ao do bem-estar animal.

9.3 - OBJETIVOS E IMPACTOS SOCIAIS ESPERADOS
+ Realizar controle populacional de caes e gatos.
+ Prevenir doencas infectocontagiosas relacionadas a caes e gatos.
* Promover o bem-estar animal.
¢ Diminuir o numero de animais abandonados.

9.4 - PUBLICO ALVO
Caes e gatos em situagdo de abandono e vulnerabilidade.

9.5 - RECURSOS HUMANOS MINIMOS
Dispor de Recursos Humanos proponentes para a execugao do objeto, sendo:
+ Equipe técnica com conhecimento especifico (Responsavel Técnico)
+ Equipe de apoio (2 Serventes).

9.6 - RECURSOS MATERIAIS OBRIGATORIO
A execugdo da parceria deve disponibilizar, obrigatoriamente, alimentos, medicagoes,
vermifugos e vacinas para os animais atendidos e materiais de limpeza e higienizagéo para
0 ambiente de convivio dos animais.

9.7 - AMBIENTE FiSICO
O ambiente fisico deve proporcionar o bem-estar animal, bem como propiciar as condi¢oes
de limpeza e higienizacdo adequadas.

9.8 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 85.000,00 sendo: R$ 85.000,00 (Municipal).
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9.9 - NUMERO MINIMO DE ANIMAIS
Atendimento de, no minimo, 200 animais.

9.10 - MEDIA DO CUSTO POR ANIMAL
Custo unitario de R$ 35,42 (trinta e cinco reais e quarenta e dois centavos) por animal por
més.

9.11 - ABRANGENCIA DO SERVIGO
Municipio de Espirito Santo do Pinhal.

9.12 - FUNGAO PUBLICA
Protecdo Meio Ambiente

9.13 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

9.14 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizagdo da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comisséo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relagdo, fotos dos animais atendidos e as despesas
realizadas. Tudo sera analisado para comprovar se estdo de acordo com o Plano de
Trabalho e o Plano de Aplicagao dos recursos. Havera visitas in loco.
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ITEM 10 - SERVICO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS, PARA
CRIANCAS E ADOLESCENTES DE 06 A 15 ANOS — 02 TURNOS

10.1 - DESCRIGCAO

Servico realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a garantir
aquisicdes progressivas aos seus usuarios, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de
complementar o trabalho social com familias e prevenir a ocorréncia de situagcbes de risco
social. Possui carater preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmacgao dos direitos e no
desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas
emancipatérias para o enfrentamento da vulnerabilidade social. Deve prever o
desenvolvimento de acgdes intergeracionais e a heterogeneidade na composi¢céo dos grupos
por sexo, presenca de pessoas com deficiéncia, etnia, raca, entre outros. Deve possuir
articulagédo com o Servico de Protecdo e Atendimento Integral a Familia (PAIF), de modo a
promover o atendimento das familias dos usuarios destes servicos, garantindo a
matricialidade sociofamiliar da politica de assisténcia social.

10.2 - JUSTIFICATIVA

A necessidade de constituir de espacos de convivéncia, com vistas ao desenvolvimento do
protagonismo e da autonomia das criangas e adolescentes, a partir dos interesses,
demandas e potencialidades dessa faixa etaria. Inclui criancas e adolescentes retirados do
trabalho infantil ou submetidos a outras violagbes, cujas atividades contribuem para
ressignificar vivéncias de isolamento e de violagcdo de direitos, bem como propiciar
experiéncias favorecedoras do desenvolvimento de sociabilidades e na prevengao de
situagdes de risco social.

10.3 - OBJETIVOS
+ Complementar o trabalho social com familia, prevenindo a ocorréncia de situagbes de
risco social e fortalecendo a convivéncia familiar e comunitaria, Prevenindo a
institucionalizagcdo e a segregacédo de criangas, adolescentes, em especial, das pessoas
com deficiéncia, assegurando o direito a convivéncia familiar e comunitaria. Promover
acessos a beneficios e servigos socioassistenciais, fortalecendo a rede de protegéo social
de assisténcia social nos territorios e acessos a servigos setoriais, em especial das politicas
de educacgao, saude, cultura, esporte e lazer existentes no territério, contribuindo para o
usufruto dos usuarios aos demais direitos.
+ Complementar as acdes da familia e comunidade na protecdo e desenvolvimento de
criangas e adolescentes e no fortalecimento dos vinculos familiares e sociais.
+ Assegurar espacos de referéncia para o convivio grupal, comunitario e social e o
desenvolvimento de relagdes de afetividade, solidariedade e respeito mutuo.
Possibilitar a ampliagdo do universo informacional, artistico e cultural das criancas e
adolescentes, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades,
talentos e propiciar sua formacgao cidada.
+ Estimular a participagdo na vida publica do territério e desenvolver competéncias para a
compreenséo critica da realidade social e do mundo contemporaneo;
¢ Contribuir para a insergao, reinsergéo e permanéncia do jovem no sistema educacional.
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10.4 - PUBLICO ALVO

Criancas encaminhadas pelos servicos da protecao social basica e especial; Programa de
Erradicacao do Trabalho Infantil (PETI); Servigo de Protegédo e Atendimento Especializado a
Familias e Individuos; reconduzidas ao convivio familiar apés medida protetiva de
acolhimento; e outros; Criancas e adolescentes com deficiéncia, com prioridade para as
beneficiarias do BPC; Criancas e adolescentes cujas familias sao beneficiarias de
programas de transferéncia de renda; Criangas e adolescentes de familias com precario
acesso a renda e a servigos publicos e com dificuldades para manter.

10.5 - RECURSOS HUMANOS MIiNIMOS
Dispor de Recursos Humanos proponentes para a execugao do objeto, sendo:
+ Assistente Social
+ Psicologo
A carga horaria minima do Profissional contratado deve ser compativel com a oferta dos
servigos, programas, projetos e beneficios Socioassistenciais, para garantir a qualidade dos
servigos (conforme resolugcao municipal n° 007, de 28 de junho de 2011).

10.6 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 334.800,00, sendo: R$ 212.157,60 — Municipal e R$ 122.642,40 — Estadual.

10.7 - NUMERO MINIMO DE VAGAS
Atendimento de, no minimo, 180 criangas e/ou adolescentes.

10.8 - MEDIA DO CUSTO POR VAGA
Custo por vaga de R$ 155,00 por més.

10.9 - AMBIENTE FiSICO NECESSARIO
Sala(s) de atendimento individualizado, sala(s) de atividades coletivas e comunitarias e
instalagcdes sanitarias, com adequada iluminacdo, ventilagdo, conservagao, privacidade,
salubridade, limpeza e acessibilidade em todos seus ambientes de acordo com as normas
da ABNT. O ambiente fisico ainda podera possuir outras caracteristicas de acordo com a
regulacao especifica do servigo.

10.10 - RECURSOS MATERIAIS NECESSARIOS
Materiais permanentes e de consumo necessarios ao desenvolvimento do servigo, tais
como: mobiliario, computadores, entre outros. Artigos pedagdgicos, culturais e esportivos.

10.11 - FUNCIONAMENTO MiNIMO
Atividades em dias uteis, em dois turnos diarios de até quatro horas.

10.12 - ABRANGENCIA DO SERVIGO
Municipio de Espirito Santo do Pinhal

10.13 - IMPACTOS SOCIAIS ESPERADO
+ Reducéao das ocorréncias de situagdes de vulnerabilidade social;
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Prevencéo da ocorréncia de riscos sociais, seu agravamento ou reincidéncia;
Aumento de acessos a servigos socioassistenciais e setoriais;

Ampliagdo do acesso aos direitos socioassistenciais;

Melhoria da qualidade de vida dos usuarios e suas familias

* & o o

10.14 - FUNGAO PUBLICA
Promocgao Social

10.15 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

10.16 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizagdo da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comisséo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relacdo de atendidos e as despesas realizadas. Tudo
sera analisado para comprovar se estao de acordo com o Plano de Trabalho e o Plano de
Aplicacao dos recursos. Havera visitas in loco.
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ITEM 11 - SERVICO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS, PARA
CRIANCAS E ADOLESCENTES DE 06 A 15 ANOS — 01 TURNO

11.1 - DESCRIGAO

Servico realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a garantir
aquisigdes progressivas aos seus usuarios, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de
complementar o trabalho social com familias e prevenir a ocorréncia de situagdes de risco
social. Possui carater preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmacao dos direitos e no
desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas
emancipatérias para o enfrentamento da vulnerabilidade social. Deve prever o
desenvolvimento de agdes intergeracionais e a heterogeneidade na composi¢cao dos grupos
por sexo, presenca de pessoas com deficiéncia, etnia, raca, entre outros. Deve Possui
articulacédo com o Servigo de Protecédo e Atendimento Integral a Familia (PAIF), de modo a
promover o atendimento das familias dos usuarios destes servigos, garantindo a
matricialidade sociofamiliar da politica de assisténcia social.

11.2 - JUSTIFICATIVA

A necessidade de constituir de espacos de convivéncia, com vistas ao desenvolvimento do
protagonismo e da autonomia das criangas e adolescentes, a partir dos interesses,
demandas e potencialidades dessa faixa etaria. Inclui criangas e adolescentes retirados do
trabalho infantil ou submetidos a outras violagbes, cujas atividades contribuem para
ressignificar vivéncias de isolamento e de violacdo de direitos, bem como propiciar
experiéncias favorecedoras do desenvolvimento de sociabilidades e na prevengao de
situagdes de risco social.

11.3 - OBJETIVOS
+ Complementar o trabalho social com familia, prevenindo a ocorréncia de situagbes de
risco social e fortalecendo a convivéncia familiar e comunitaria, Prevenindo a
institucionalizagdo e a segregacédo de criangas, adolescentes, em especial, das pessoas
com deficiéncia, assegurando o direito a convivéncia familiar e comunitaria. Promover
acessos a beneficios e servigos socioassistenciais, fortalecendo a rede de protegcao social
de assisténcia social nos territérios e acessos a servigos setoriais, em especial das politicas
de educagao, saude, cultura, esporte e lazer existentes no territorio, contribuindo para o
usufruto dos usuarios aos demais direitos.
+ Complementar as acdes da familia e comunidade na protecdo e desenvolvimento de
criangas e adolescentes e no fortalecimento dos vinculos familiares e sociais;
+ Assegurar espacos de referéncia para o convivio grupal, comunitario e social e o
desenvolvimento de relagbes de afetividade, solidariedade e respeito mutuo;
+ Possibilitar a ampliagdo do universo informacional, artistico e cultural das criancas e
adolescentes, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidades,
talentos e propiciar sua formacgao cidad3;
+ Estimular a participagdo na vida publica do territério e desenvolver competéncias para a
compreensao critica da realidade social e do mundo contemporaneo;
+ Contribuir para a insergéo, reinser¢cao e permanéncia do jovem no sistema educacional.
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11.4 - PUBLICO ALVO

Criancas encaminhadas pelos servicos da protecao social basica e especial: Programa de
Erradicagao do Trabalho Infantil (PETI); Servigo de Protegao e Atendimento Especializado a
Familias e Individuos; reconduzidas ao convivio familiar apdés medida protetiva de
acolhimento; e outros; Criangas e adolescentes com deficiéncia, com prioridade para as
beneficiarias do BPC,; Criangas e adolescentes cujas familias sdo beneficiarias de
programas de transferéncia de renda; Criancas e adolescentes de familias com precario
acesso a renda e a servigos publicos e com dificuldades para manter.

11.5 - RECURSOS HUMANOS MINIMOS
Dispor de Recursos Humanos proponentes para a execugao do objeto, sendo:
+ Assistente Social
+ Psicologo
A carga horaria minima do Profissional contratado deve ser compativel com a oferta dos
servigos, programas, projetos e beneficios Socioassistenciais, para garantir a qualidade dos
servigos (conforme resolu¢cao municipal n° 007, de 28 de junho de 2011).

11.6 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 130.200,00, sendo: R$ 130.200,00 — Municipal.

11.7 - NUMERO MiNIMO DE VAGAS
Atendimento de, no minimo, 70 criancas e/ou adolescentes.

11.8 - MEDIA DO CUSTO POR VAGA
Custo por vaga de R$ 155,00 por més.

11.9 - AMBIENTE FiSICO NECESSARIO
Sala(s) de atendimento individualizado, sala(s) de atividades coletivas e comunitérias e
instalagbes sanitarias, com adequada iluminagdo, ventilagdo, conservagao, privacidade,
salubridade, limpeza e acessibilidade em todos seus ambientes de acordo com as normas
da ABNT. O ambiente fisico ainda podera possuir outras caracteristicas de acordo com a
regulacao especifica do servigo.

11.10 - RECURSOS MATERIAIS NECESSARIOS
Materiais permanentes e de consumo necessarios ao desenvolvimento do servigo, tais
como: mobiliario, computadores, entre outros. Artigos pedagadgicos, culturais e esportivos.

11.11 - FUNCIONAMENTO MiNIMO
Atividades em dias uteis, em turnos diarios de até quatro horas.

11.12 - ABRANGENCIA DO SERVICO
Municipio de Espirito Santo do Pinhal.

11.13 - IMPACTOS SOCIAIS ESPERADO
+ Reducao das ocorréncias de situacdes de vulnerabilidade social;
+ Prevencao da ocorréncia de riscos sociais, seu agravamento ou reincidéncia;
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+ Aumento de acessos a servicos socioassistenciais e setoriais;
+ Ampliagdo do acesso aos direitos socioassistenciais;
+ Melhoria da qualidade de vida dos usuarios e suas familias

11.14 - FUNGAO PUBLICA
Promocgao Social

11.15 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

11.16 - AVALIACAO E MONITORAMENTO
A Organizacao da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comissdo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relacdo de atendidos e as despesas realizadas. Tudo
sera analisado para comprovar se estdo de acordo com o Plano de Trabalho e o Plano de
Aplicagéo dos recursos. Havera visitas in loco.
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ITEM 12 - SERVICO DE PROTECAQO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM
DEFICIENCIAS E SUAS FAMILIAS

12.1 - DESCRIGAO
Servico para a oferta de atendimento especializado a familias com pessoas com deficiéncia
com algum grau de dependéncia, que tiveram suas limitagdes agravadas por violagdes de
direitos, falta de cuidados adequados por parte do cuidador, alto grau de estresse do
cuidador, desvalorizacdo da potencialidade/capacidade da pessoa, dentre outras que
agravam a dependéncia e comprometem o desenvolvimento da autonomia.

12.2 - JUSTIFICATIVA
A intervencéo sera sempre voltada a diminuir a exclusido social tanto do dependente quanto
do cuidador, a sobrecarga decorrente da situacao de dependéncia/prestacéo de cuidados
prolongados, bem como a interrupgao e superagao das violagdes de direitos que fragilizam a
autonomia e intensificam o grau de dependéncia da pessoa com deficiéncia ou pessoa
idosa.

12.3 - OBJETIVOS
+ Promover a autonomia e a melhoria da qualidade de vida de pessoas com deficiéncia e
idosas com dependéncia, seus cuidadores e suas familias, desenvolvendo acbes
especializadas para a superagao das situagdes violadoras de direitos que contribuem para a
intensificagao da dependéncia, prevenindo o abrigamento e a segregagao dos usuarios do
servico, assegurando o direito a convivéncia familiar e comunitaria.
+ Promover acessos a beneficios, programas de transferéncia de renda e outros servigos
socioassistenciais, das demais politicas publicas setoriais e do Sistema de Garantia de
Direitos;
+ Promover apoio as familias na tarefa de cuidar, diminuindo a sua sobrecarga de trabalho
e utilizando meios de comunicar e cuidar que visem a autonomia dos envolvidos e nao
somente cuidados de manutengao;
+ Acompanhar o deslocamento, viabilizar o desenvolvimento do usuario e o acesso a
servigos basicos, tais como: bancos, mercados, farmacias, etc., conforme necessidades;
+ Prevenir situacées de sobrecarga e desgaste de vinculos provenientes da relagcdo de
prestacao/ demanda de cuidados permanentes/prolongados.

12.4 - PUBLICO ALVO
Pessoas com deficiéncia com algum grau de dependéncia, seus cuidadores e familiares.

12.5 - RECURSOS HUMANOS MINIMOS
Dispor de Recursos Humanos proponentes para a execugao do objeto, sendo:
+ 01 coordenador (nivel superior).
+ Assistente Social.
+ 01 Profissional para Atividades Socioeducativas e Socioculturais — preferencialmente
Pedagogo, Psicélogo, Gerontélogo.
* A carga horaria minima do Profissional contratado deve ser compativel com a oferta dos
servigos, programas, projetos e beneficios Socioassistenciais, para garantir a qualidade dos
servigos (conforme resolugdo municipal n° 007, de 28 de junho de 2011).



MUNICEPIO DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL
- — - Estado de Sdo Paulo - - -

Centro Administrativo "Marilza Oliveira Gomes Pereira™

12.6 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 75.000,00, sendo: R$ 75.000,00 — Estadual.

12.7 - NUMERO MiNIMO DE VAGAS
Atendimento de, no minimo, 30 pessoas com deficiéncias.

12.8 - MEDIA DO CUSTO POR VAGA
Custo por vaga de R$ 208,33 por més.

12.9 - AMBIENTE FiSICO NECESSARIO
Espacos destinados a recepgao, sala de atendimento individualizado com privacidade, para
o desenvolvimento de atividades coletivas e comunitarias, atividades de convivéncia e
atividades administrativas, com acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo com as
normas da ABNT.

12.10 - RECURSOS MATERIAIS NECESSARIOS
Materiais permanentes e de consumo para o desenvolvimento do servico, tais como:
mobiliario, computadores, linha telefénica, dentre outros. Materiais pedagdgicos, culturais e
esportivos. Transporte e materiais socioeducativos: pedagdgicos, ludicos, culturais e
esportivos.

12.11 - FUNCIONAMENTO MINIMO
De segunda a sexta-feira, 01 turno de 08 horas.

12.12 - ABRANGENCIA DO SERVICO
Municipio de Espirito Santo do Pinhal.

12.13 - IMPACTOS SOCIAIS ESPERADO
+ Acessos aos direitos socioassistenciais;
+ Reducéo e prevencgao de situagdes de isolamento social e de abrigamento institucional,
+ Diminuicdo da sobrecarga dos cuidadores advinda da prestagdo continuada de cuidados
a pessoas com dependéncia;
+ Fortalecimento da convivéncia familiar e comunitaria;
Melhoria da qualidade de vida familiar;
+ Reducéio dos agravos decorrentes de situagdes violadoras de direitos;
+ Protecdo social e cuidados individuais e familiares voltados ao desenvolvimento de
autonomias.

*

12.14 - FUNGAO PUBLICA
Promocao Social

12.15 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.
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12.16 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizacao da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comissdo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relagdo de atendidos e as despesas realizadas. Tudo
sera analisado para comprovar se estdo de acordo com o Plano de Trabalho e o Plano de
Aplicacéo dos recursos. Havera visitas in loco.
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ITEM 13 - SERVICO DE PROTECAQ SOCIAL AADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA (LA) E DE PRESTACAO DE
SERVICOS A COMUNIDADE (PSC).

13.1 - DESCRIGAO
Servico socioassistencial para acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento
de medidas socioeducativas em meio aberto (Liberdade Assistida e de Prestagdo de
Servigcos a Comunidade), determinadas judicialmente.

13.2 - JUSTIFICATIVA
O servico tem por finalidade prover atencdo socioassistencial e acompanhamento a
adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto,
determinadas judicialmente. Deve contribuir para o acesso a direitos e para a ressignificacao
de valores na vida pessoal e social dos adolescentes e jovens. O acompanhamento social
ao adolescente deve ser realizado de forma sistematica, com frequéncia minima semanal
que garanta o acompanhamento continuo e possibilite o desenvolvimento do PIA.

13.3 - OBJETIVOS
+ Realizar acompanhamento social a adolescentes durante o cumprimento de medida
socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestacdo de Servicos a Comunidade e sua
insercdo em outros servigos e programas socioassistenciais e de politicas publicas setoriais.
+ Criar condigbes para a construgao/reconstrucao de projetos de vida que visem a ruptura
com a pratica de ato infracional;
+ Estabelecer contratos com o adolescente a partir das possibilidades e limites do trabalho
a ser desenvolvido e normas que regulem o periodo de cumprimento da medida
socioeducativa;
+ Contribuir para o estabelecimento da autoconfianga e a capacidade de reflexao sobre as
possibilidades de construgdo de autonomias;
+ Possibilitar acessos e oportunidades para a ampliagdo do universo informacional e
cultural e o desenvolvimento de habilidades e competéncias;
+ Fortalecer a convivéncia familiar e comunitaria.

13.4 - PUBLICO ALVO
Adolescentes de 12 a 18 anos incompletos, ou jovens de 18 a 21 anos, em cumprimento de
medida socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestacdo de Servicos a Comunidade,
aplicada pela Justica da Infancia e da Juventude ou, na auséncia desta, pela Vara Civil
correspondente e suas familias.

13.5 - RECURSOS HUMANOS MINIMOS
Dispor de Recursos Humanos proponentes para a execugao do objeto, sendo:
+ 01 Coordenador preferencialmente assistente social ou psicologo (Resolucdo CNAS
17/2011);
+ 01 orientador de medida — nivel superior, preferencialmente assistente social ou psicélogo
— para cada 20 adolescentes (Caderno de OrientagBes Técnicas e Metodologicas de
Medidas de LA e PSC).
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A carga horaria minima do Profissional contratado deve ser compativel com a oferta dos
servigos, programas, projetos e beneficios Socioassistenciais, para garantir a qualidade dos
servigos (conforme resolu¢cdo municipal n°® 007, de 28 de junho de 2011).

13.6 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 50.940,00, sendo: R$ 12.573,60 — Estadual e R$ 38.366,40 — Municipal.

13.7 - NUMERO MINIMO DE VAGAS
Atendimento de, no minimo, 30 adolescentes.

13.8 - MEDIA DO CUSTO POR VAGA
Custo por vaga de R$ 141,50 por més.

13.9 - AMBIENTE FiSICO NECESSARIO
Espacos destinados a recepcéo, sala de atendimento individualizado com privacidade, para
o desenvolvimento de atividades coletivas e comunitarias, atividades de convivéncia e
atividades administrativas, com acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo com as
normas da ABNT.

13.10 - RECURSOS MATERIAIS NECESSARIOS
Materiais permanentes e de consumo para o desenvolvimento do servigo, tais como:
mobiliario, computadores, linha telefénica, dentre outros. Materiais pedagdgicos, culturais e
esportivos.

13.11 - FUNCIONAMENTO MiNIMO
Dias uteis, periodo minimo de 5 (cinco) dias por semana, 1 periodo diario.

13.12 - ABRANGENCIA DO SERVIGO
Municipio de Espirito Santo do Pinhal.

13.13 - IMPACTOS SOCIAIS ESPERADO
+ Contribuir para a for vinculos familiares e comunitarios fortalecidos;
+ Contribuir para a redugao da reincidéncia da pratica do ato infracional;
+ Contribuir para a reducao do ciclo da violéncia e da pratica do ato infracional.

13.14 - FUNCAO PUBLICA
Promocéao Social

13.15 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

13.16 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizacao da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comissdo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relacdo de atendidos e as despesas realizadas. Tudo
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sera analisado para comprovar se estao de acordo com o Plano de Trabalho e o Plano de
Aplicacao dos recursos. Havera visitas in loco.
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ITEM 14 - SERVICO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANCAS E
ADOLESCENTES

14.1 - DESCRIGAO

Servico de Acolhimento Institucional desenvolvido em unidade institucional semelhante a
uma residéncia, destinada ao atendimento de grupos de até 20 criangcas e/ou adolescentes.
Nessa unidade ¢ indicado que os educadores/ cuidadores trabalhem em turnos fixos diarios,
a fim de garantir estabilidade das tarefas de rotina diarias, referéncia e previsibilidade no
contato com as criangcas e adolescentes. Podera contar com espago especifico para
acolhimento imediato e emergencial, com profissionais preparados para receber a
crianca/adolescente, em qualquer horario do dia ou da noite, enquanto se realiza um estudo
diagndstico detalhado de cada situagéo para os encaminhamentos necessarios.

14.2 - JUSTIFICATIVA

Acolhimento destinado a criancas/ adolescentes, com vinculos familiares rompidos ou
fragilizados, a fim de garantir protecdo integral. A organizacao do servigo devera garantir
privacidade, o respeito aos costumes, as tradicbes e a diversidade de: ciclos de vida,
raca/etnia, religido, género e orientagdo sexual. O atendimento prestado deve ser
personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convivio familiar e comunitario, bem
como a utilizagdo dos equipamentos e servigos disponiveis na comunidade local. Deve
funcionar em unidade inserida na comunidade com caracteristicas residenciais, ambiente
acolhedor e estrutura fisica adequada, visando o desenvolvimento de relagdes mais
préximas do ambiente familiar. As edificagbes devem ser organizadas de forma a atender
aos requisitos previstos nos regulamentos existentes e as necessidades dos usuarios,
oferecendo condi¢des de habitabilidade, higiene, salubridade, seguranca, acessibilidade e
privacidade.

14.3 - OBJETIVOS
+ Acolher e garantir protecao integral;
+ Contribuir para a prevencado do agravamento de situagbes de negligéncia, violéncia e
ruptura de vinculos;
+ Restabelecer vinculos familiares e/ou sociais;
+ Possibilitar a convivéncia comunitaria;
+ Promover acesso a rede socioassistencial, aos demais 6rgaos do Sistema de Garantia de
Direitos e as demais politicas publicas setoriais;
+ Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptiddes, capacidades e oportunidades
para que os individuos fagam escolhas com autonomia;
+ Promover o acesso a programacdes culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais
internas e externas, relacionando-as a interesses, vivéncias, desejos e possibilidades do
publico;
+ Preservar vinculos com a familia de origem, salvo determinacao judicial em contrario;
+ - Desenvolver com os adolescentes condi¢des para a independéncia e o autocuidado;

14.4 - PUBLICO ALVO
Criancas e Adolescentes sob medida de protecdo e em situagao de risco pessoal e social
encaminhados por determinagao do Poder Judiciario ou por requisicao do Conselho Tutelar.
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14.5 - RECURSOS HUMANOS MINIMOS
Dispor de Recursos Humanos proponentes para a execug¢ao do objeto, sendo:
+ 01 Coordenador preferencialmente assistente social ou psicologo (Resolugdo CNAS

17/2011);

+ Assistente Social

+ Psicélogo

¢ Educador/ cuidador - nivel médio (1 profissional por turmno a cada 10

criangas/adolescentes).

+ A carga horaria minima do Profissional contratado deve ser compativel com a oferta dos
servigos, programas, projetos e beneficios Socioassistenciais, para garantir a qualidade dos
servigos (conforme resolugao municipal n° 007, de 28 de junho de 2011).

14.6 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 324.000,00, sendo: R$ 77.520,00 — Federal e R$ 246.480,00 — Municipal.

14.7 - NUMERO MiNIMO DE VAGAS
Atendimento de, no minimo, 15 criangas e/ou adolescentes.

14.8 - MEDIA DO CUSTO POR VAGA
Custo por vaga de R$ 1.800,00 por més.

14.9 - AMBIENTE FiSICO NECESSARIO
Ter ambiente e condigcbes favoraveis ao processo de desenvolvimento peculiar da crianca e
do adolescente.

14.10 - RECURSOS MATERIAIS NECESSARIOS
Materiais permanentes e de consumo para o desenvolvimento do servigo, tais como:
mobiliario, computadores, linha telefénica, dentre outros. Materiais pedagdgicos, culturais e
esportivos.

14.11 - FUNCIONAMENTO MiNIMO
Ininterrupto (24 horas).

14.12 - ABRANGENCIA DO SERVIGO
Municipio de Espirito Santo do Pinhal.

14.13 - IMPACTOS SOCIAIS ESPERADO
¢ Contribuir para a redugdo das violagcbes dos direitos socioassistenciais, seus
agravamentos ou reincidéncia;
+ Contribuir com individuos e familias protegidas;
+ Contribuir para o rompimento da violéncia doméstica e familiar.

14.14 - FUNCAO PUBLICA
Promocéao Social
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14.15 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.

14.16 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizacao da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comissdo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relacdo de atendidos e as despesas realizadas. Tudo
sera analisado para comprovar se estdao de acordo com o Plano de Trabalho e o Plano de
Aplicagéo dos recursos. Havera visitas in loco.
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ITEM 15 - SERVICO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS

15.1 - DESCRICAO

Servico de acolhimento para idosos com 60 anos ou mais, de ambos 0s sexos,
independentes e/ou com diversos graus de dependéncia. E previsto para idosos que n&o
dispdem de condicbes para permanecer com a familia, com vivéncia de situagdes de
violéncia e negligéncia, em situacdo de rua e de abandono, com vinculos familiares
fragilizados ou rompidos. Deve assegurar a convivéncia com familiares, amigos e pessoas
de referéncia de forma continua, bem como o acesso as atividades culturais, educativas,
ludicas e de lazer na comunidade.

15.2 - JUSTIFICATIVA

O Acolhimento faz-se necessario a idosos que nao dispdem de condi¢cdes para permanecer
com a familia, com vivéncia de situagbes de violéncia e negligéncia, em situagao de rua e de
abandono, com vinculos familiares fragilizados ou rompidos. ldosos com vinculo de
parentesco ou afinidade — casais, irmaos, amigos, etc., devem ser atendidos na mesma
unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de idosos o compartilhamento do
mesmo quarto. Idosos com deficiéncia devem ser incluidos nesse servigo, de modo a
prevenir praticas segregacionistas e o isolamento desse segmento.

15.3 - OBJETIVOS
+ Acolher e garantir protegdo integral,
+ Contribuir para a prevengao do agravamento de situagbes de negligéncia, violéncia e
ruptura de vinculos;
+ Restabelecer vinculos familiares e/ou sociais;
+ Possibilitar a convivéncia comunitaria;
+ Promover acesso a rede socioassistencial, aos demais orgéos do Sistema de Garantia de
Direitos e as demais politicas publicas setoriais;
+ Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptiddes, capacidades e oportunidades
para que os individuos fagam escolhas com autonomia;
+ Promover o acesso a programacdes culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais
internas e externas, relacionando-as a interesses, vivéncias, desejos e possibilidades.
+ Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realizagdo de
atividades da vida diaria;
+ Desenvolver condigdes para a independéncia e o autocuidado;
+ Promover o acesso a renda;
+ Promover a convivéncia mista entre os residentes de diversos graus de dependéncia.

15.4 - PUBLICO ALVO
Idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou com diversos graus
de dependéncia, em situacbes de violéncia e negligéncia, em situagcdo de rua e de
abandono.

15.5 - RECURSOS HUMANOS MINIMOS
Dispor de Recursos Humanos proponentes para a execugao do objeto, sendo:
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+ 1 Coordenador preferencialmente assistente social ou psicologo (Resolu¢do CNAS
17/2011);

+ Assistente social

+ Psicologo

+ A carga horaria minima do Profissional contratado deve ser compativel com a oferta dos
servigos, programas, projetos e beneficios Socioassistenciais, para garantir a qualidade dos
servigos (conforme resolugao municipal n° 007, de 28 de junho de 2011).

15.6 - VALOR MAXIMO DE REFERENCIA
R$ 284.399,92, sendo: R$ 100.737,28 — Estadual e R$ 183.662,64 — Municipal.

15.7 - NUMERO MiNIMO DE VAGAS
Atendimento de, no minimo, 45 idosos.

15.8 - MEDIA DO CUSTO POR VAGA
Custo por vaga de R$ 526,66 por més.

15.9 - AMBIENTE FiSICO NECESSARIO
Espaco para moradia, endereco de referéncia, condi¢des de repouso, espago de estar e
convivio, guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, banho e higiene pessoal,
vestuario e pertences. Acessibilidade de acordo com as normas da ABNT.

15.10 - RECURSOS MATERIAIS NECESSARIOS
Material permanente e material de consumo necessario para o desenvolvimento do servico,
tais como: mobiliario, computador, impressora, telefone, camas, colchdes, roupa de cama e
banho, utensilios para cozinha, alimentos, material de limpeza e higiene, vestuario, entre
outros. Materiais pedagodgicos, culturais e esportivos.

15.11 - FUNCIONAMENTO MINIMO
Ininterrupto (24 horas).

15.12 - ABRANGENCIA DO SERVIGO
Municipio de Espirito Santo do Pinhal.

15.13 - IMPACTOS SOCIAIS ESPERADO
¢ Contribuir para a redugdo das violacbes dos direitos socioassistenciais, seus
agravamentos ou reincidéncia;
+ Contribuir com individuos e familias protegidas;
+ Contribuir para a construgdo da autonomia;
+ Contribuir para o rompimento da violéncia doméstica e familiar.

15.14 - FUNGAO PUBLICA
Promocgao Social

15.15 - PRAZO DE VIGENCIA
12 meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.
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15.16 - AVALIAGAO E MONITORAMENTO
A Organizagdo da Sociedade Civil devera apresentar a cada trimestre a Comissédo de
Monitoramento um relatério circunstanciado das atividades desenvolvidas, demonstrando
se as metas estdo sendo atingidas, relacdo de atendidos e as despesas realizadas. Tudo
sera analisado para comprovar se estao de acordo com o Plano de Trabalho e o Plano de
Aplicacao dos recursos. Havera visitas in loco.
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ANEXO Il - TERMO DE MINUTA
TERMO DE COLABORAGAO N° 12021

Processo Administrativo n°
Interessado: (OSC)

Pelo presente Termo de Colaboragdo, de um lado, o MUNICIPIO DE ESPIRITO SANTO
DO PINHAL, pessoa juridica de direito publico, inscrito no CNPJ sob o n.° 45.739.083/0001-73,
com sede na Av. Washington Luiz, 50 - Centro, doravante denominado simplesmente
MUNICIPIO, representado neste ato pela senhora Cristina do Carmo Branddo Bueno Domingues
e de outro a(o) (OSC) doravante denominada simplesmente ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE
CIVIL, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas CNPJ sob n.° (N° CNPJ DA OSC) com
sede no (endereg¢o), na cidade de (cidade), representada por seu(s) dirigente
(s), celebrada com fundamento na Lei
Federal n.° 13.019/14, alterada pela Lei Federal n® 13.204/15, pelo Decreto Municipal n° 4.831 de
17 novembro de 2016, e pelo Edital de Chamamento n.°02/2021, bem como as demais normas
juridicas pertinentes.

CLAUSULA 1 - DO OBJETO E DAS METAS

1 - Serdo executadas pela ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL, durante toda a vigéncia da
parceria as acdes previstas no Plano de Trabalho, que foi devidamente analisado e contemplado
no Edital de Chamamento n.° 02/2021 vinculando-se integralmente aos termos do mesmo, a fim
de atingir as metas propostas bem como executar o (NOME DO SERVICO).

1.1 - O Plano de Trabalho referido no caput é parte integrante e indissociavel do presente Termo
de Colaboragdo.

1.2 - Para a execugdo das acgdes, deverdo ser obrigatoriamente observadas a descricdo dos
servicos, constantes no Edital de Chamamento n.° 02/2021.

CLAUSULA 2 - DOS REPASSES

2 - Para a execucdo das acgdes previstas na clausula PRIMEIRA, o Municipio repassara a
ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL o montante de VALOR DA PARCERIA (EXTENSO) ,
repassados de acordo com o cronograma de desembolso.
2.1 - Os valores serao repassados com a seguinte(s) fonte(s) de recurso(s):

I - Recurso Fonte 01 — Municipal: VALOR DA PARCERIA (EXTENSO) ,

Il - TOTAL Geral: VALOR DA PARCERIA (EXTENSO).

CLAUSULA 3 — DA VIGENCIA

3 - O presente termo vigorara a partir de 03 de janeiro de 2022 até 02 de
janeiro de 2023, podendo ser denunciado pelos participes, a qualquer tempo, com as
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respectivas sangdes e delimitacbes claras de responsabilidades, desde que comunicado por
escrito, com no minimo 60 (sessenta) dias de antecedéncia, podendo ser prorrogado por
sucessivos periodos, desde que ndo exceda a 5 (cinco) anos.

CLAUSULA 4 — DAS OBRIGAGOES DAS PARTES

4 - S3o0 obrigagobes:

4.1 - Do Municipio:
I - Proceder, por intermédio da Comissdo de Monitoramento, o monitoramento e a
avaliagdo do cumprimento do objeto da parceria e do(s) atendimento(s) realizado(s) pela
ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL, inclusive com a realizacdo de visita (s) in loco, e
eventualmente procedimentos fiscalizatérios;
Il - Analisar, através da Comissao de Avaliagao, a prestacdo de contas da Organizacao
da Sociedade Civil, nos moldes previstos na Lei Federal n°® 13.019/14 e demais
alteracbes, nas Instrucbes TCE/SP n° 01/2020 e suas alteragbes, aceitando-as,
questionando-as ou rejeitando-as no prazo de 30 (trinta) dias a partir do término do
periodo estipulado para a entrega;
lll - Realizar, sempre que possivel, pesquisa de satisfagdo com os beneficiarios do plano
de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliacdo da parceria celebrada e
do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientagdo e no ajuste das
metas e atividades definidas, podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar
competéncia.
IV - Emitir relatério técnico de monitoramento das acbes objeto do presente Termo de
Colaboracao, submetendo-o a Comissédo de Avaliacdo designada, nos termos do art. 59
da Lei Federal n.° 13.019/2014, que o consolidara com a prestacdo de contas
apresentada pela organizag&o da sociedade civil.
V - Devera manter, em seu sitio oficial na internet, a relagdo das parcerias celebradas e
dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias apdés o respectivo
encerramento, e os meios de representacao sobre a execucgao irregular da parceria.

4.2 - Atraveés do gestor contratual:
I - Acompanhar e fiscalizar a execugao da parceria;
Il - Informar ao Controle Interno a existéncia de fatos que possam comprometer as
atividades ou metas da parceria e de indicios de irregularidades na utilizagdo do bem
compartilhado, bem como as providéncias adotadas ou que serdo adotadas para sanar
os problemas detectados.
lll - Emitir parecer conclusivo de analise da prestacdo de contas final, levando em
consideracao o conteudo o relatério técnico de monitoramento e o relatério de avaliagao
de que trata o art. 59 da Lei Federal 13.019/2014 e a clausula antecedente
IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnolégicos necessarios as atividades de
monitoramento e avaliacao.
V - Reter as parcelas subsequentes, quando houver evidéncias de irregularidade na
aplicacido de parcela anteriormente recebida, quando constatado desvio de finalidade na
aplicagdo dos recursos ou o inadimplemento da organizacdo da sociedade civil em
relagdo a prestagao de contas ou outras obrigagdes deste Termo de Colaboragdo ou em
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caso de a organizacao da sociedade civil deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as
medidas saneadoras apontadas pelo Municipio ou pelos 6rgaos de controle interno e
externo, até a efetiva regularizagao;
§1° Em caso de retencdo de parcelas, o MUNICIPIO, através do Departamento/ Secretaria
concedente, cientificara a ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL para, querendo, apresentar
justificativa que entender necessaria no prazo de 10 (dez) dias;
§ 2 °. Em caso de apresentagdo de justificativa pela ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL, o
gestor da parceria analisara os argumentos trazidos, decidindo sobre a retomada ou ndo da
parceria;
§ 3 °. Em caso de descumprimento das notificagbes e prazos apontados para saneamento de
irregularidades ou impropriedades da execugdo da parceria, serdo tomadas as providéncias
previstas no Edital de Chamamento n.° 02/2021.

4.3 - Da organizagao da Sociedade Civil:

I - Com relagéo a execugdo técnica do objeto e suas peculiaridades:
a) Executar as agdes em estrita consonancia com a legislagao pertinente, bem como com
as diretrizes, objetivos e indicativos de estratégias metodoldgicas especificas, nos termos
do Edital de Chamamento n° 02/2021 e do Plano de Trabalho devidamente aprovado pela
comisséo de selegao;
b) Desenvolver as a¢des seguindo as diretrizes do 6rgao gestor, submetendo- se a gestao
publica operacional do servigo e disponibilizando o atendimento as metas nos termos do
Edital de Chamamento n.° 02/2021.
¢) Responsabilizar-se pela guarda e integridade dos bens disponibilizados, conservando-os
em perfeito estado de conservacgao e limpeza.
d) Prestar ao MUNICIPIO todas as informagdes e esclarecimentos necessarios durante o
processo de monitoramento e avaliagdo do atendimento ao objeto do presente;
e) Promover, no prazo a ser estipulado pela Administragéo Publica, quaisquer adequagdes
apontadas no processo de monitoramento, avaliagcao e gestao operacional;
f) Participar sistematicamente das reunibes de monitoramento, avaliacdo, gestado
operacional e capacitagdes;
g) Participar de reunides dos Conselhos Municipais relacionados a sua area de atuacao,
féruns e grupos de trabalho;
h) Apresentar ao MUNICIPIO, nos prazos e nos moldes por ela estabelecidos, os relatérios
mensais e anual do servigo executado;
i) Comunicar por escrito e imediatamente, todo fato relevante, bem como eventuais
alteracdes estatutarias e constituicdo da diretoria;
j) Manter, durante toda a vigéncia da parceria sua regularidade fiscal,
k) Comunicar por escrito, com prazo de no minimo 60 (sessenta) dias de antecedéncia,
eventuais pretensdes de alteragbes no objeto, forma de execugdo ou intengdo de denuncia
da parceria;

Il - Com relacao a aplicagao dos recursos financeiros nas agbes a serem executadas:
a) Aplicar integralmente os valores recebidos nesta parceria, assim como os eventuais
rendimentos, no atendimento do objeto constante da clausula PRIMEIRA em estrita
consonancia com o Plano de Trabalho, previsdo de receitas e despesas e cronograma de
desembolso aprovados;
b) As contratagdes de bens e servigos pelas organizagbes da sociedade civil, feitas com o
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uso de recursos transferidos pela administracao publica, deverdo observar os principios da
impessoalidade, isonomia, economicidade, probidade, da eficiéncia, publicidade,
transparéncia na aplicagado dos recursos e da busca permanente de qualidade.;

¢) Manter conta-corrente no estabelecimento bancario oficial, a ser utilizada exclusivamente
para o recebimento de verbas oriundas da presente parceria, procedendo toda
movimentagao financeira dos recursos na mesma;

d) Aplicar os saldos e provisdes referentes aos recursos repassados a titulo da parceria;

e) Efetuar todos os pagamentos com os recursos transferidos, dentro da vigéncia deste
Termo de Colaboragéo, indicando no corpo dos documentos originais das despesas —
inclusive a nota fiscal eletrénica — o numero do presente Termo, fonte de recurso e o 6rgéao
publico celebrante a que se referem, mantendo-os na posse para eventuais fiscalizacbes
e/ou conferéncias;

f) Prestar contas dos recursos recebidos, trimestralmente, até o 5° dias uteis do més
subsequente ao trimestre, sob pena de suspensao dos repasses;

g) Apresentar, em conjunto com as prestagbes de contas todos os documentos
disciplinados;

h) Apresentar as prestagdes de contas anuais, até 31 de janeiro do exercicio subsequente
ao recebimento dos recursos publicos oriundos da presente parceria, observado, as regras
estabelecidas pelas Instrugcdes n° 01/2020 do TCE/SP e suas alteracoes;

i) Devolver ao Municipio saldos financeiros remanescentes, inclusive os obtidos de
aplicagdes financeiras realizadas, no prazo improrrogavel de 30 (trinta) dias, em caso de
conclusdo, denuncia, rescisdo ou extingdo do Termo de Colaboracdo, devendo comprovar
tal devolucdo, sob pena de imediata instauracdo de tomada de contas especial do
responsavel, providenciada pela autoridade competente da administragao publica;

j) Nao repassar nem redistribuir a outras Organizagdes da Sociedade Civil, os recursos
oriundos da presente parceria;

k) N&o contratar ou remunerar, a qualquer titulo, pela organizagao da sociedade civil, com
0s recursos repassados, servidor ou empregado publico, inclusive aquele que exerga cargo
em comissdao ou funcdo de confianca de 6rgdo ou entidade da administracdo publica
municipal, bem como seus respectivos cénjuges, companheiros ou parentes, até o segundo
grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;

I) Manter em seus arquivos os documentos originais que compuseram a prestacdo de
contas, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia util subsequente ao da prestagao
das mesmas.

4.4 - Constitui responsabilidade exclusiva da ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL o
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos em virtude da presente parceria,
inclusive no que diz respeito as despesas de custeio e de pessoal;

4.5 - Constitui responsabilidade exclusiva da ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL o
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais relacionados a
execugdo do objeto previsto neste Termo de Colaboragdo, n&o implicando responsabilidade
solidaria ou subsidiaria da administragdo publica sua inadimpléncia em relagdo ao referido
pagamento, os 6nus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restricao a
sua execucgao.
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4.6 - Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dando que cause ao Municipio
de Espirito Santo do Pinhal e seus prepostos ou a terceiros, por acdo ou omissao, em decorréncia
da execucgdo dos servigos objeto deste Termo de Colaboragdo, ndo cabendo a administragédo
municipal, em hipotese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes;

4.7 - Permitir o livre acesso dos agentes da administragdo publica, do controle interno e do
Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e as informacdes
relacionadas ao Termo de Colaboragao, bem como aos locais de execugao do respectivo objeto;

4.8 - Abster-se, durante toda a vigéncia da parceria, de ter como dirigente membro de Poder ou
do Ministério Publico, ou dirigente de 6rgdo ou entidade da administragcdo publica municipal
direta ou indireta, estendendo-se a vedacao aos respectivos cOnjuges ou companheiros, bem
como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

CLAUSULA 5 — DA HIPOTESE DE RETOMADA

5- Na hipotese de inexecugdo por culpa exclusiva da organizacdo da sociedade civil, o
MUNICIPIO, podera, exclusivamente para assegurar o atendimento de servicos essenciais a
populagdo, por ato proprio e independentemente de autorizacdo judicial, a fim de realizar ou
manter a execug¢do das metas ou atividades pactuadas:

5.1 - Assumir a responsabilidade pela execucdo do restante do objeto previsto no plano de
trabalho a fim de evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestacdo de contas
o0 que foi executado pela organizacdo da sociedade civii até o momento em que o
MUNICIPIO assumir as responsabilidades;

5.2 - Retomar os bens publicos eventualmente em poder da organizagao da sociedade civil
parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais
bens;

PARAGRAFO UNICO - As situagdes previstas no caput devem ser comunicadas pelo gestor da
parceria ao Controle Interno.

CLAUSULA 6 — DAS SANGOES

6 - Pela execucado da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei
Federal n.° 13.019/2014 e da legislacdo especifica, O MUNICIPIO podera, garantida a prévia
defesa, aplicar a organizacao da sociedade civil as seguintes sangdes:

6.1 - Adverténcia;

6.2 - Suspensao temporaria da participagdo em chamamento publico e impedimento de celebrar
parceria ou contrato com 6rgéos e entidades do MUNICIPIO, por prazo nao superior a dois anos;
6.3 - Declaragao de inidoneidade para participar de chamamento publico ou celebrar parceria ou
contrato com 6rgaos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicao ou até que seja promovida a reabilitagdo perante a prépria
autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que a organizagdo da
sociedade civil ressarcir a administragdo publica pelos prejuizos resultantes e apds decorrido
0 prazo da sanc¢do aplicada com base no item

.6.2.
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6.4 - As sangbes estabelecidas nos itens 6.2 e 6.3 sdo de competéncia exclusiva do
Departamento Concedente em consonancia com o Controle Interno e Departamento Juridico,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de
vista, podendo a reabilitagdo ser requerida apds dois anos de aplicagao da penalidade.

6.5 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentacdo da prestagdo de
contas, a aplicacao de penalidade decorrente de infracio relacionada a execugao da parceria.

6.6 - A prescricao sera interrompida com a edigdo de ato administrativo voltado a apuragédo da
infracao.

CLAUSULA 7 — DA AUSENCIA DE BENS REMANESCENTES

7 - Para fins de cumprimento do disposto nos art. 36 e art. 42, X ambos da Lei Federal n.°
13.019/2014, declara-se que n&o havera bens e direitos remanescentes na data da conclusao ou
extingdo do presente Termo de Colaboragao, e também n&o havera autorizacao para a aquisicao
de materiais de natureza permanente, nem tampouco a execugao de obras.

CLAUSULA 8 — DA TRANSPARENCIA

8 - Em conformidade com a Lei Federal12.527/2011 e com os Comunicados SDG n°s 16,19/2018
e 49/2020 do Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo, fica a Organizacao da Sociedade Civil
obrigada a manter atualizado o Portal de Transparéncia proprio com os seguintes dados:

a) Informacgdes sobre atividade e resultados

b) Estatuto social atualizado;

¢) Termos de ajustes;

d) Planos de trabalho;

e) Relagdo nominal dos dirigentes;

f) Valores repassados;

g) Lista de prestadores de servicos (pessoas fisicas e juridicas) e os respectivos valores

pagos;

h) Remuneragao individualizada dos dirigentes e empregados com os respectivos

nomes, cargos ou fungdes;

i) Balangcos e demonstracbes contabeis e os relatérios fisico-financeiros de

acompanhamentos;

j) Regulamento de compras e de contratacéo de pessoal;

k) Demonstracédo e identificagcdo dos gastos custeados com os recursos publicos que

foram repassados;

CLAUSULA 9 - DO FORO

9 - As partes elegem o foro da Comarca de Espirito Santo do Pinhal para dirimir quaisquer
questdes oriundas deste Termo, com renuncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
91-E obrigatdria, nos termos do art. 42, XVIl da Lei Federal n.° 13.019/2014, a prévia tentativa
de solugdo administrativa de eventuais conflitos, com a participacdo de 6rgdo encarregado de
assessoramento juridico integrante da estrutura da administragédo publica;
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E por estarem certas e ajustadas, firmam o presente em 03 (trés) vias de igual teor e

forma.
Espirito Santo do Pinhal, de de
CRISTINA C. BRANDAO BUENO (0SsC)
DOMINGUES Dirigente RG n° CPF n°

Prefeita Municipal



MUNICEPIO DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL
- — - Estado de Sdo Paulo - - -

Centro Administrativo "Marilza Oliveira Gomes Pereira™

ANEXO Il - TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAGAO
ANEXO RP-09 — REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIENCIA E DE
NOTIFICAGAO — TERMO DE COLABORAGAO/FOMENTO

ORGAO/ENTIDADE PUBLICO(A):
ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA:
TERMO DE COLABORAGAO/FOMENTO N° (DE ORIGEM):
OBJETO:

VALOR DO AJUSTE:

EXERCICIO:

Pelo presente TERMO, nds, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) 0 ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestacido de contas,
estara(ao) sujeito(s) a analise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de Sdo Paulo, cujo
tramite processual ocorrera pelo sistema eletrbnico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo copias das manifestacoes de
interesse, Despachos e Decisbes, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrénico, conforme dados abaixo indicados, em consonancia com o estabelecido na Resolugcao
n° 01/2011 do TCESP;

c) além de disponiveis no processo eletrdnico, todos os Despachos e Decisdes que vierem a
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serdo publicados no Diario Oficial do Estado,
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de Sdo Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n® 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de entdo, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Cédigo de
Processo Civil;

d) as informagbes pessoais do(s) responsavel(is) pelo 6rgdo concessor e entidade beneficiaria,
estdo cadastradas no modulo eletrénico do “Cadastro Corporativo TCESP — CadTCESP”, nos
termos previstos no Artigo 2° das Instrugbes n°01/2020, conforme “Declaracdo(des) de
Atualizacado Cadastral” anexa (s);

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicagéao;
b) Se for 0 caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
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Espirito Santo do Pinhal,

AUTORIDADE MAXIMA DO ORGAO PUBLICO PARCEIRO:
Nome:
Cargo:
CPF:

Assinatura:

AUTORIDADE MAXIMA DA ENTIDADE BENEFICIARIA:
Nome:
Cargo:
CPF:

Assinatura:

Responsaveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:
PELO ORGAO PUBLICO PARCEIRO:

Nome:
Cargo:
CPF:

Assinatura:

Responsaveis que assinaram o ajuste e/ou prestacao de contas:
PELA ENTIDADE PARCEIRA:

Nome:
Cargo:
CPF:

Assinatura:

(1) Valor repassado e exercicio, quando se tratar de processo de prestagao de contas.
(2) Facultativo. Indicar quando ja constituido, informando, inclusive, o enderego eletrénico.
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ANEXO IV
MODELO A
PAPEL TIMBRADO

NOME DA ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL

DECLARAGAO

Eu, (nome completo do dirigente da organizacdo da sociedade civil), abaixo assinado,

brasileiro/a, portador/a do RG n° e do CPF n° , ha
qualidade de dirigente do/a (nome da organizagcdo da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob
3 R , DECLARO, sob as penas da lei, e para fins do Edital de Chamamento n.°

02/2021 para a execucédo de (NOME DO SERVICO, CONFORME O ITEM PARTICIPANTE) com
recursos publicos do Municipio de Espirito Santo do Pinhal, deverdo ser depositados na conta
bancaria abaixo descrita:

=» Recurso Municipal
Nome do Banco (instituicao financeira publica):

Agéncia:
Conta-Corrente:

= Recurso Estadual
Nome do Banco (instituicdo financeira publica):
Agéncia:
Conta-Corrente:

=>» Recurso Federal
Nome do Banco (instituigdo financeira publica):
Agéncia:
Conta-Corrente:

Outrossim, DECLARO, sob as penas da lei, que a movimentagao bancaria das despesas
do Termo de Colaboracao, sera realizada na referida conta.

Espirito Santo do Pinhal de de

(Nome e assinatura do dirigente)
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MODELO B
PAPEL TIMBRADO

NOME DA ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL

DECLARAGCAO
Eu, (nome completo do dirigente da organizagdo da sociedade civil), abaixo assinado,
brasileiro/a, portador/a do RG n° e do CPF n°
, ha qualidade de dirigente do/a (nome da organizacdo da sociedade civil), inscrita
No CNPJ sob N®......cccccoiiiiiiiiiiins , DECLARO, sob as penas da lei, e para fins do Edital de

Chamamento n.° 02/2021 para (NOME DO SERVICO, CONFORME O ITEM PARTICIPANTE) que
a organizagao da sociedade civil...

dispde de capacidade técnica administrativa e operacional, bem como possui instalagdes e
condigbes materiais adequadas para a realizagdo do objeto pactuado.

ou
contratara, com recursos da parceria, 0os bens, materiais, equipamentos e recursos humanos
necessarios para o desenvolvimento das atividades previstas e o cumprimento das metas
estabelecidas.

Espirito Santo do Pinhal__ de de

(Nome e assinatura do dirigente)
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MODELO C
PAPEL TIMBRADO

NOME DA ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL

DECLARAGAO

Eu, (nome completo do dirigente da organizacdo da sociedade civil), abaixo

assinado, brasileiro/a, portador/a do RG n° e do CPF
n° __, ha qualidade de dirigente do/a (home da organizagédo da sociedade civil),
inscrita Nno CNPJ sob N°.....coovvveeiiiiiiiieie , DECLARO, sob as penas da lei, e para fins do

Edital de Chamamento n.° 02/2021 para (NOME DO SERVICO, CONFORME O ITEM
PARTICIPANTE) a inexisténcia nos cargos de diregdo de membro do Poder ou do Ministério
Publico, ou dirigente de 6rgdo ou entidade da administracdo publica direta ou indireta do
Municipio de Espirito Santo do Pinhal, estendendo-se a vedacdo aos respectivos cdnjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, nos termos do art. 39, lll da Lei Federal n.° 13.019/2014.

Espirito Santo do Pinhal de de

(Nome e assinatura do dirigente)



MUNICEPIO DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL
- — - Estado de Sdo Paulo - - -

Centro Administrativo "Marilza Oliveira Gomes Pereira™

MODELO D

PAPEL TIMBRADO
NOME DA ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL

DECLARAGCAO

Eu, (nome completo do dirigente da organizacdo da

sociedade civil), baixo assinado, brasileiro/a, portador/a do RG n

e do CPF n° __, na qualidade de dirigente do/a (nome da

organizacao da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob n®.......ccccccevviii. , DECLARO, sob
as penas da lei, e para fins do Edital de Chamamento n.° 02/2021para (NOME DO SERVICO,
CONFORME O ITEM PARTICIPANTE), que nao havera contratagdo ou remuneragao a qualquer
titulo, pela organizacdo da sociedade civil, com o0s recursos repassados, de servidor ou
empregado publico, inclusive aquele que exerga cargo em comissao ou fungédo de confianga de
6rgao ou entidade da administragao publica direta ou indireta do municipio de Espirito Santo do
Pinhal, bem como seus respectivos cdnjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em
linha reta, colateral ou por afinidade, nos termos do inciso XIX, artigo 165, das Instru¢des n.°
01/2020 do Tribunal de Contas do Estado de S&o Paulo.

Espirito Santo do Pinhal de de

(Nome e assinatura do dirigente)
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MODELO E

PAPEL TIMBRADO
NOME DA ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL

DECLARAGAO

Eu, (nome completo do dirigente da organizagao da sociedade civil),

abaixo assinado, brasileiro/a, portador/a do RG n° e do CPF
n° , na qualidade de dirigente do/a (nome da organizagéo da sociedade
civil), inscrita no CNPJ sob n°..........cccevvvvviviiieenieneee, , DECLARQO, sob as penas da lei, e para fins

do Edital de Chamamento n.° 02/2021 para (NOME DO SERVICO, CONFORME O ITEM
PARTICIPANTE) com recursos publicos do Municipio de Espirito Santo do Pinhal, que a
organizagao da sociedade civil ndo tem entre seus dirigentes pessoas:

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federacio, em decisao irrecorrivel,
nos ultimos 8 (oito) anos;

b) Julgadas responsaveis por falta grave e inabilitada para o exercicio de cargo em comissao
ou fungao de confianga, enquanto durar a inabilitagao;

c¢) Consideradas responsaveis por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos

estabelecidos nos incisos |, Il e lll, do artigo 12, da Lei Federal no 8.429/1992.

Espirito Santo do Pinhal de de

(Nome e assinatura do dirigente)
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MODELO F
PAPEL TIMBRADO
NOME DA ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL
DECLARAGAO

Eu, (nome completo do dirigente da organizagcdo da

sociedade civil), abaixo assinado, brasileiro/a, portador/a do RG n° e do

CPF n° , ha qualidade de dirigente do/a (home da organizagao da

sociedade civil), inscrita no CNPJ sob n®.......ccccccvvviviiii. , DECLARO, sob as penas da
lei, e para fins do Edital de Chamamento n.° 02/2021 para (NOME DO SERVICO,
CONFORME O ITEM PARTICIPANTE) que a organizagdo da sociedade civil ndo tem entre
seus dirigentes pessoas:

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federagdao, em
decisao irrecorrivel, nos ultimos 8 (oito) anos;

b) Julgadas responsaveis por falta grave e inabilitada para o exercicio de cargo em
comissao ou funcao de confianga, enquanto durar a inabilitagao;

c) Consideradas responsaveis por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos

estabelecidos nos incisos |, Il e lll, do artigo 12, da Lei Federal no 8.429/1992.

Espirito Santo do Pinhal de de

(Nome e assinatura do dirigente)
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MODELO G
PAPEL TIMBRADO

NOME DA ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL

DECLARAGAO

Eu, (nome completo do dirigente da organizagdo da sociedade civil), abaixo assinado,

brasileiro/a, portador/a do RG n° e do CPF n° , ha

qualidade de dirigente do/a (nome da organizacdo da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob
[ TR , DECLARO, sob as penas da lei, e para fins do Edital de Chamamento n.°
02/202 que sera dada publicidade aos atos referentes a execucdo de (NOME DO SERVICO,
CONFORME O ITEM PARTICIPANTE).

Informo, ainda que o endereco eletrénico do Portal da Transparéncia da Organizagdo da

Sociedade Civil é € 0 que mesmo sera, no minimo, semanalmente

atualizado.

Espirito Santo do Pinhal de de

(Nome e assinatura do dirigente)



MUNICEPIO DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL
- — - Estado de Sdo Paulo - - -

Centro Administrativo "Marilza Oliveira Gomes Pereira™

ANEXO V

PAPEL TIMBRADO

NOME DA ORGANIZAGAO DA SOCIEDADE CIVIL

NOME DO PROJETO

MUNICIPIO — UF
ANO



1.1 - DA ORGANIZAGAO

1.1.1 - Nome da entidade:

1.1.2 - CNPJ:
1.1.3 - Rua:
1.1.4 - Bairro:
1.1.5 - CEP:
1.1.6 - Cidade:
1.1.7 - Estado:
1.1.8 - Telefone:
1.1.9 - Celular:
1.1.10 - E-mail:

MUNICEPIO DE ESPIRITO SANTO DO PINHAL
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1 - DADOS CADASTRAIS

1.1.11 - Endereco do portal da transparéncia:

1.2 - DO RESPONSAVEL PELA ORGANIZAGAO

1.2.1 - Nome completo:
1.2.2 - CPF:

1.2.3 - RG:

1.2.4 - Rua:

1.2.5 - Bairro:
1.2.6 - CEP:

1.2.7 - Cidade:
1.2.8 - Estado:
1.2.9 - Telefone:
1.2.10 - Celular:
1.2.11 - E-mail:
1.2.12 - Cargo:
1.2.13 - Eleito em:

1.2.14 - Vencimento do Mandato:

1.3 - CONSELHO FISCAL

1.3.1 - CONSELHEIRO 01:

e Nome completo:
e CPF:

* RG:

e Endereco:

¢ Cidade:

e Estado:

¢ Telefone:

1.3.2 - CONSELHEIRO 02:

e Nome completo:
e CPF:
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* RG:

e Endereco:
¢ Cidade:

e Estado:

e Telefone:

1.3.3 - CONSELHEIRO 03
e Nome completo:

e CPF:

* RG:

e Endereco:

o Cidade:

e Estado:

¢ Telefone:

1.4 - CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURIDICA
1.5 - N°do CNPJ:

1.6 - Data de abertura no CNPJ:

1.7 - Atividade econémica principal:

1.8 - Atividades econdmicas secundarias:

2 - EXECUCAO
2.1 - Imével onde funciona o Servigo é:
( ) Proprio ( ) Cedido ( )Publico
( ) Particular ( ) Alugado

2.2 - A organizagao da sociedade civil fica aberta quantas horas por semana:
( )Até 20 horas ( )De21a39horas ( )40 horas
( ) Mais de 40 horas () Ininterrupto (24 h/dia, 7 dias/semana)

2.3 - Quais dias da semana a unidade executora funciona?

( ) Segunda-feira ( )Terca-feira ( ) Quarta-feira
(  )Quinta-feira () Sexta-feira( ) Sabado
( )Domingo

3 - IDENTIFICAGAO DO SERVICO A SER EXECUTADO

3.1 - COORDENADOR TECNICO

e Nome Completo:

e CPF:

* RG:

e Numero do Registro Profissional:
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¢ Telefone para contato:
e CEL:
e E-mail:

3.2 - RESPONSAVEL PELA EXECUGAO
¢ Nome Completo:

e Nome Completo:

e CPF:

* RG:

e Numero do Registro Profissional:

¢ Telefone para contato:

o CEL:

e E-mail:

3.3 - RESPONSAVEL PELA 'PRESTAGAO DE CONTAS
e Nome Completo:

¢ Nome Completo:

e CPF:

* RG:

¢ Numero do Registro Profissional:

¢ Telefone para contato:

e CEL:

e E-mail:

3.4 - RECURSOS HUMANOS QUE EXECUTARAO O PROJETO

Carga
Escolaridade - Horaria
(se superior Vincu Salario Semanal
Nome Completo Cargo . Bruto .
informar a lo dedicada
P < (R$)
ormacao) ao
projeto

LEGENDA: Utilize os seguintes cédigos

Escolaridade: 1-Sem escolaridade 2-Ensino Fundamental Incompleto 3-Ensino Fundamental
Completo 4-Ensino médio completo 5-Ensino superior completo 6- Especializacao 7-Mestrado
8-Doutorado

Vinculo: 1-CLT 2-RPA 3-Voluntario 4-MEI
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3.5 - DO PROJETO

3.5.1 - OBJETIVO GERAL: Informar o que se pretende alcangar de forma clara e concisa. A
especificagdo do objetivo geral deve responder as questdes: Para qué? Para Quem? Deve ser
formulado com vistas a solugdo de um problema.

3.5.2 - OBJETIVOS ESPECIFICOS: Descrever as acdes especificas necessarias para alcancar o
objetivo geral. Utilizar verbos que representem agdes especificas e concretas: construir, implantar,
adquirir, contratar, capacitar, instalar, elaborar, montar, editar, confeccionar, produzir, imprimir etc.
Evitar verbos de sentido abstrato, confuso, impreciso: apoiar, colaborar, fortalecer, contribuir etc.
Os objetivos devem ser tangiveis, especificos, concretos, mensuraveis e atingiveis em certo
periodo de tempo.

3.5.3 - JUSTIFICATIVA: Na justificativa, responda as seguintes perguntas: Por que tomou a
iniciativa de realizar o projeto? Que circunstancias que favorecem sua execugado? Quais 0s
beneficios para a populagdo quanto aos aspectos, sociais? Qual o diferencial desse projeto?
(ineditismo, pioneirismo, etc.). Qual o histérico? Outros aspectos que julgue pertinente mencionar.

3.5.4 - PUBLICO ALVO / BENEFICIARIOS Quantificar (nimero) e qualificar (descrever) as
pessoas a serem beneficiadas, de fato, com o projeto, e os critérios utilizados para a selegédo de
beneficiarios (diretos e indiretos).

3.5.5 - AREA DE ABRANGENCIA Informar qual a dimensdo espacial da area de cobertura do
projeto, relacionando atores envolvidos, bairros, ruas etc. Deixar bem claro onde o projeto sera
aplicado/realizado.

3.5.6 - METODOLOGIA Informar o conjunto dos fundamentos tedricos, as formas, as técnicas e
os métodos, articulados numa sequéncia logica, que serao utilizados para executar o projeto.
Descrever o passo a passo do conjunto de procedimentos a serem utilizados para que os
objetivos do projeto sejam atingidos.

3.5.7 - CAPACIDADE TECNICA E GERENCIAL / QUALIFICAGAO EQUIPE TECNICA/
INFRAESTRUTURA FiSICA EXISTENTE Discriminar as especialidades profissionais necessarias
e especificas existentes e a serem contratadas para o desenvolvimento das atividades propostas
para a execugdo do projeto. Especificar o campo de atuagdo de cada profissional, tempo
minimo de experiéncia comprovada, area de formacdo e o tipo de qualificacdo a ser exigida,
para o desenvolvimento do objetivo proposto. Especificar qual a estrutura existente para a
execugao e se a estrutura esta adaptada a populagdo com mobilidade reduzida.

3.5.8 - RESULTADOS/PRODUTOS ESPERADOS / IMPACTOS PREVISTOS Devem estar
relacionados com as justificativas e os objetivos. Registrar os resultados que se espera obter com
o projeto e a resposta do projeto aos problemas ou demandas sociais. Descrever os beneficios e
os impactos positivos e negativos que o projeto trara para a comunidade local: ambientais,
econdmicos, sociais, etc.
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3.5.9 - INDICADORES DE AVALIAGAO Instrumental para mensurar os objetivos especificos,
qualitativos e quantitativos.

3.5.10 - METAS: Descreva as Metas a serem alcangadas, nao confundir com objetivos.
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1° TRIMESTRE

METAS Descricao /Especificagao

2° TRIMESTRE

METAS Descricao /Especificagao

3° TRIMESTRE

METAS Descricao /Especificagao

4° TRIMESTRE

METAS Descricao /Especificagao
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CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

REPASSE

FONTE

VALOR (R$)

Janeiro

Municipal

Estadual

Federal

Fevereiro

Municipal

Estadual

Federal

Margo

Municipal

Estadual

Federal

Abril

Municipal

Estadual

Federal

Maio

Municipal

Estadual

Federal

Junho

Municipal

Estadual

Federal

Julho

Municipal

Estadual

Federal

Agosto

Municipal

Estadual

Federal

Setembro

Municipal

Estadual

Federal

Outubro

Municipal

Estadual

Federal

Novembro

Municipal

Estadual

Federal

Dezembro

Municipal

Estadual

Federal

Total

Municipal

Estadual

Federal
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3.5 - PLANO DE APLICAGAO DOS RECURSOS ANUAL

APLICACAO DE RECURSOS

1 — Recurso da Parceria (R$)
Municipal Estadual Federal

Descricao da Despesa 2 — Detalhamento da Despesa

Recursos Humanos (A)

Recursos Humanos (B)

Medicamentos

Material Médico e Hospitalar (*)

Géneros Alimenticios

Outros Materiais de Consumo

Servigos Médicos (*)

Outros Servicos de Terceiros

Locacgao de Iméveis

Locacdes Diversas

Utilidades Publicas (C)

Combustivel

Outras Despesas

Total

Orientagao: Legenda:
1 — Alocar o valor em cada fonte (A) Salarios, encargos e beneficios.
2 — Detalhar o Material a ser adquirido (B) Autbnomos e pessoa juridica.
(C) Energia elétrica, agua e esgoto, gas, telefone e internet.
(*)Apenas para entidades da area da Saude.
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4 - RELATORIO DE PRESTAGAO DE CONTAS

4.1 - As contas serao prestadas parciais a cada trés meses trimestralmente e a final sera até 30
dias apds o final do exercicio financeiro

4.1.1 - Os relatérios devem estar estritamente em conformidade com o plano de trabalho
apresentado.

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto
ao Municipio de Espirito Santo do Pinhal, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste
qualquer débito em mora ou situagdo de inadimpléncia com o Tesouro ou qualquer 6rgdo ou
entidade da Administragdo Publica.

Espirito Santo do Pinhal, de de 2021.

Nome/ Cargo e assinatura do responsavel pela organizagao
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	Art. 6 - A natureza jurídica da relação entre o Município de Espírito Santo do Pinhal e as Organizações da Sociedade Civil será de Parceria Voluntária, regido pela Lei nº. 13.019/2014 por princípios administrativos, e pelo Decreto Municipal n° 4.831 de 17 de novembro de 2016.
	Art. 7 - A apresentação de proposta pela Organização da Sociedade Civil implicará a concordância plena e integral com os termos deste Edital, seus anexos, eventuais alterações e legislação vigente.
	Art. 8 - A Formalização de Parceria, através do Termo de Colaboração com a Organização da Sociedade Civil para execução de serviços que apresentarem o Plano de Trabalho que melhor se adequar ao objeto a ser pactuado;
	Art. 9 - Caso a organização abdique de formalizar o Termo de Colaboração deverá ser convocada a organização da sociedade civil imediatamente subsequente na classificação.
	Art. 10 - A homologação do resultado não determina a garantia de celebração de parceria.
	CAPÍTULO II – DA PROPOSTA
	SEÇÃO I – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS
	Art. 11 - As organizações da sociedade civil interessadas deverão apresentar 02 (dois) envelopes, Proposta e Documentação, fechados de forma a não permitir sua violação, cada um deles correspondendo a uma fase do processo de Chamamento Público no Protocolo Geral no Centro Administrativo Municipal, no período de 13 e setembro a 20 de outubro de 2021, em consonância com os termos deste Edital.
	§ 1 - O primeiro envelope deverá conter o Plano de Trabalho, bem como as os documentos comprobatórios a fim e atender os critérios de julgamento;
	§ 2 - O Segundo envelope deverá apresentar os documentos estabelecidas deste Edital.
	§ 3 - Deverá estar anexo aos envelopes um ofício dirigido à Comissão de Seleção indicando o número do presente Edital, bem como o serviço que pretende executar a qual pretende concorrer;
	SEÇÃO II – DO PLANO DE TRABALHO
	Art. 12 - Plano de Trabalho deverá conter, no mínimo:
	I - Descrição da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;
	II - Descrição de metas a serem atingidas e de atividades a serem executadas;
	III - Forma de execução das atividades e de cumprimento das metas a eles atreladas;
	IV - Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;
	V - Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades abrangidas pela parceria (plano de aplicação de recursos.
	PARÁGRAFO ÚNICO – O(s) plano(s) de trabalho deverão ser impressos em papel timbrado da organização da sociedade civil, devidamente rubricados em todas as suas folhas e assinados por seu(s) representante(s) legal(is).
	Art. 13 - Poderão ser pagas, dentre outras despesas, com recursos vinculados à parceria:
	SEÇÃO IV – DAS COMPROVAÇÕES E DOCUMENTO
	Art. 14 - As organizações da sociedade civil deverão comprovar, ainda:
	I - Possuir objetivos estatutários voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, em consonância com o objeto deste Edital.
	II - Ter previsão em seu Estatuto Social de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos para celebração de parcerias com a administração pública e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da organização da sociedade civil extinta;
	III - Ter previsão no Estatuto Social de escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;
	IV - No mínimo 1 (um) ano de existência com cadastro ativo, comprovado por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
	V - Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, como por exemplo, instrumento de parceria e relatório de cumprimento do objeto firmados com órgãos e entidades da administração pública, cooperação internacional, empresas ou com outras organizações da sociedade civil; relatório de atividades desenvolvidas; notícias veiculadas na mídia em diferentes suportes sobre atividades desenvolvidas; publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de produção de conhecimento, prêmios locais ou internacionais recebidos, dentre outros;
	VI - Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas na parceria e para o cumprimento das metas estabelecida;
	Art. 15 - Deverão ser entregues, como parte integrante da proposta, os seguintes documentos:
	I - Declaração informando o estabelecimento bancário, número da agência e da conta-corrente específica para a movimentação dos recursos públicos oriundos do presente Edital; (Anexo IV – Modelo A)
	II - Cópia do estatuto social e suas alterações registradas em cartório, que devem estar em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;
	III - Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, tanto da matriz, quanto de eventual (is) filial (is) executora(s) da organização da sociedade civil;
	IV - Certidão de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF-FGTS, tanto da matriz, quanto de eventual (is) filial (is) executora(s) da organização da sociedade civil;
	V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	VI - Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo;
	VII - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
	VIII - Certidão Negativa de Débito de Qualquer Origem (CND Municipal), tanto da matriz, quanto de eventual (is) filial (is) executora (s) da organização da sociedade civil;
	IX - Cópia da última ata de eleição que conste a direção atual da organização da sociedade civil registrada em cartório, que comprove sua regularidade jurídica;
	X - Declaração sobre as instalações e condições materiais da organização, quando essas forem necessárias para a realização do objeto pactuado (Anexo IV – Modelo B);
	XI - Declaração com comprovante de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado, anexado junto um comprovante de endereço;
	XII - Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço residencial, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB de cada um deles;
	XIII - Cópia de documento pessoal do(s) representante(s) legal(is) da organização da sociedade civil com poderes para assinatura do eventual Termo de Colaboração;
	XIV - Declaração informando a inexistência, nos cargos de direção, de membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta do município de Espírito Santo do Pinhal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau (Anexo IV – Modelo C);
	XV - Declaração de que não haverá contratação ou remuneração a qualquer título, pela organização da sociedade civil, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão no município de Espírito Santo do Pinhal, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade (Anexo IV – Modelo D);
	XVI - Declaração de que a organização da sociedade civil (Anexo IV – Modelo E):
	a) Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, que não tenham sido sanadas e/ou quitados os débitos, reconsiderada ou revista a decisão de rejeição, ou ainda a referida decisão esteja pendente de recurso com efeito suspensivo;
	b) Não foi punida com nenhuma das sanções estabelecidas nas alíneas “a” a “d” do inciso V, do artigo 39, da Lei Federal nº 13.019/2014, nem está em cumprimento de penalidade passível de impedimento de celebração de parcerias;
	c) Não teve contas de parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos.
	XVII - Declaração de que não há, dentre os dirigentes da organização da sociedade civil, pessoas (Anexo IV – Modelo F):
	a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
	b) Julgadas responsáveis por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
	c) Consideradas responsáveis por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III, do artigo 12, da Lei Federal no 8.429/92.
	XVIII - Declaração informando o endereço eletrônico do Portal da Transparência. (Aneco V – Modelo G)
	PARÁGRAFO ÚNICO – Todas as declarações de que trata o presente artigo deverão ser subscritas pelo(s) representante(s) legal(is) da organização da sociedade civil e impressas em seu papel timbrado, sendo uma declaração por folha.
	CAPÍTULO III – DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
	Art. 16 - O(s) plano(s) de trabalho contido(s) na(s) proposta(s) será(ao) analisado(s), aprovado(s) e classificados(s) por comissões de seleção, compostas por 06 (seis) membros representantes do Município de Espírito Santo do Pinhal.
	§ 1 - Será assegurada a participação de, pelo menos, um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública.
	§ 2 - Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das organizações da sociedade civil participantes do chamamento público.
	§ 3 - Na hipótese de ser caracterizado o impedimento de que trata o parágrafo antecedente, deve o membro da Comissão de Seleção ser imediatamente afastado, sendo substituído por outro que possua qualificação técnica equivalente.
	CAPÍTULO IV – CRITÉRIO PARA A SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA PONTUAÇÃO
	Art. 17 - O(s) plano(s) de trabalho contido(s) nas propostas serão classificados em ordem decrescente de pontuação.
	Art. 18 - Constituirão pré-requisitos para a análise dos planos de trabalho:
	I - Apresentação da proposta no prazo previsto neste Edital e em consonância com suas disposições;
	II - Apresentação de profissionais técnicos, em número adequado ao atendimento, nos termos deste Edital.
	Art. 19 - Estando cumpridos os pré-requisitos do artigo antecedente, o(s) plano(s) de trabalho será (ao) analisado(s) pela Comissão de Seleção e pontuados de acordo com os seguintes quesitos:
	Art. 20 - A nota final corresponderá à soma dos pontos obtidos em cada um dos itens, sendo a pontuação máxima de 100 (cem) pontos.
	Art. 21 - O julgamento do Critério A será feito conforme documentação apresentada pela proponente obedecendo aos seguintes critérios:
	I - Nota 02 – Menos de 03 anos;
	II - Nota 05 – Entre 03 e 04 anos, 11 meses e 29 dias;
	III - Nota 10– Mais de Cinco anos
	Art. 22 - Para o julgamento dos critérios B e C serão avaliados da seguinte forma:
	I - Nota 0 – Grau insatisfatório de atendimento ao item;
	II - Nota 50% - Grau parcial de atendimento ao item, porém tecnicamente qualificado.
	III - Nota 100% – Grau pleno de atendimento ao item.
	Art. 23 - Para o julgamento do critério D será feito conforme documentação apresentada pela proponente obedecendo aos seguintes critérios:
	I - 01 ponto – Para cada prêmio recebido decorrente de sua atuação na área do projeto proposto.
	II - 01 ponto - Para cada currículos profissionais de integrantes da OSC que demonstre atuação na área do projeto proposto.
	Art. 24 - Serão desclassificados as propostas o que apresentarem nota final inferior a 50 (cinquenta) pontos;
	Art. 25 - Os casos de empate serão analisados de acordo com os critérios abaixo, na seguinte ordem:
	I - Maior nota no critério Plano de Trabalho
	II - Maior nota no quesito Equipe Técnica
	III - Maior nota no critério Instalações e estrutura física adequada para atendimento ao objeto do termo de colaboração
	IV - Maior tempo de abertura no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
	Art. 26 - Em razão dos princípios constitucionais que são pertinentes à administração pública, é necessário que nos procedimentos de seleção exista a isonomia entre os competidores, bem como a impessoalidade e o julgamento objetivo. Assim todos os critérios de pontuação serão seguidos fielmente.
	Art. 27 - A falsidade de informações nas propostas deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar ainda a aplicação de sanção administrativa contra a proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.
	Art. 28 - A previsão de receitas e despesas não será objeto de pontuação e classificação, mas serão rejeitadas aquelas despesas que não possuam nexo de causalidade, conformidade com o objeto de parceria e o cumprimento das normas pertinentes.
	Art. 29 - A administração pública divulgará o resultado de classificação e seleção dos Planos de Trabalho no Diário Oficial do Município.
	PARÁGRAFO ÚNICO – A classificação não determina a garantia de celebração de Termo de Colaboração.
	CAPÍTULO V – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSOS, IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS
	Art. 30 - As organizações da sociedade civil participantes poderão interpor recurso ao resultado da classificação, endereçando suas razões de inconformidade à Comissão de seleção, através de documento subscrito pelo(s) seu (s) representante (s) legal (is), a ser protocolizado no Protocolo Geral no Centro Administrativo Municipal, em até 03 (três) dias úteis contados da publicação no resultado no Diário Oficial.
	§ 1 - Em sede de recurso, não serão aceitas e analisadas informações, novos documentos ou complementações que não estejam contidos na proposta originalmente apresentada.
	§ 2 - Serão concedidas vistas dos autos às organizações da sociedade civil no mesmo prazo de apresentação dos recursos.
	§ 3 - A Comissão de Seleção analisará os recursos em 05 (cinco) dias úteis contados a partir do encerramento do prazo, publicando a decisão acerca dos mesmos, bem como a homologação do resultado das organizações da sociedade civil classificadas e selecionadas no Diário Oficial.
	§ 4 - Não havendo interposição de recurso ou declarado pelas OSCs renúncia ao prazo recursal o resultado de classificação das propostas poderá se imediatamente homologado.
	Art. 31 - Os pedidos de esclarecimentos quanto ao edital deverão ser, obrigatoriamente, formalizados por escritos e devidamente protocolizados no Protocolo Geral no Centro Administrativo.
	§ 1 - Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos pela Comissão de Seleção no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente a data em que o pedido for protocolado e deverão ser publicado no diário oficial do município.
	§ 2 - Somente poderão ser solicitados esclarecimentos até 07 (sete) dias úteis antes da data fixada para o encerramento do período de inscrições.
	Art. 32 - Qualquer cidadão poderá impugnar o presente edital, até, no máximo, 07 (sete) dias úteis antes da data fixada para o encerramento do período de inscrições.
	§ 1 - As impugnações deverão ser, obrigatoriamente, formalizadas por escrito e devidamente protocolizadas no Protocolo Geral no Centro Administrativo.
	§ 2 - Apresentação de proposta pela entidade implicará sua aceitação tácita dos termos deste edital.
	§ 3 - A Comissão de Seleção decidirá, em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data em que a impugnação for protocolada, acerca das impugnações porventura recebidas.
	§ 4 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada a todos os interessados por meio de publicação no Diário Oficial do Município;
	§ 5 - Qualquer modificação neste Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original;
	§ 6 - Caso haja qualquer necessidade de modificação deste Edital, a Comissão de Seleção fará a devida avaliação e fundamentação e, havendo prejuízo para a elaboração da proposta, empreenderá a reabertura do prazo inicialmente estabelecido;
	CAPÍTULO VI – DAS COMPROVAÇÕES E DOCUMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO
	Art. 33 - As comprovações e documentos elencados neste Edital não serão considerados para fins de pontuação e classificação das propostas, visto que somente serão analisados após o encerramento da etapa competitiva e da ordenação das propostas.
	Art. 34 - A organização da sociedade civil selecionada que não apresentar as comprovações e documentos necessários à celebração da parceria poderão ser desclassificadas a qualquer tempo.
	§ 1 - Da decisão de desclassificação caberá recurso fundamentado à Comissão de Seleção, através de documento subscrito pelo seu representante legal, a ser protocolizado no Protocolo Geral no Centro Administrativo Municipal, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da publicação da decisão no Diário Oficial.
	§ 2 - A Comissão de Seleção poderá solicitar pareceres e manifestações técnicas para subsidiar a análise dos recursos.
	§ 3 - Em caso de manutenção da desclassificação, será convidada a organização da sociedade civil imediatamente mais bem classificada e que tenha apresentado as comprovações e os documentos solicitado neste Edital, podendo esta aceitar ou não a parceria, nos termos da proposta por ela apresentada.
	Art. 35 - Para a celebração do Termo de Colaboração a organização da sociedade civil deverá, ainda:
	I - Manter atualizados, até a celebração, bem como durante toda a vigência da parceria, as comprovações e os documentos previstos nos artigos antecedentes;
	II - Estar em dia com a prestação de contas de recursos recebidos;
	III - Não constar em cadastro municipal, estadual e federal de apenadas e ou inadimplentes;
	Art. 36 - O Termo de Colaboração celebrado será formalizado observando as cláusulas essenciais no art. 42 da Lei Federal nº 13.019/2014 e na forma da minuta que integra os anexos do presente Edital de Chamamento.
	CAPÍTULO VII – DOS IMPEDIMENTOS PARA A PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO
	Art. 37 - Ficam impedidas de participar do presente Edital a organização da sociedade civil que:
	I - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;
	II - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
	III - Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta do Município de Espírito Santo do Pinhal estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral e por afinidade, até o segundo grau;
	IV - Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 05 (cinco) anos, salvo se:
	a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
	b) For reconsiderada ou revista a decisão de rejeição;
	c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo.
	V - Tenha sido punida com uma das sanções estabelecidas no artigo 39, V, da Lei Federal nº 13.019/14, pelo período que durar a penalidade;
	VI - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
	VII - Tenha entre seus dirigentes pessoas:
	a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
	b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
	c) Considerada responsável por ato de improbidade administrativa, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/92.
	§ 1 - Nas hipóteses deste artigo é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do gestor da parceria, sob pena de responsabilidade solidária.
	§ 2 - Em qualquer das hipóteses previstas neste artigo persiste o impedimento para a celebração de parcerias enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.
	§ 3 - Para fins do disposto, não serão considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular de parcelamento.
	§ 4 - Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas.
	CAPÍTULO VIII – DO GESTOR DA PARCERIA E DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO
	Art. 38 - A gestão das parcerias será realizada pelo Responsável pela Secretaria/Departamento Concedente, cujas obrigações serão aquelas determinadas pelo artigo 61 da Lei Federal nº 13.019/14.
	Art. 39 - A Comissão de Monitoramento e a Comissão de Avaliação, tem como atribuição avaliação técnica e a avaliação da prestação de contas, respectivamente.
	CAPÍTULO IX– DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
	Art. 40 - Os serviços que compuserem o Termo de Colaboração serão objeto de gestão operacional de caráter público, tendo sua execução devidamente monitorada e avaliada pelo Município de Espírito Santo do Pinhal.
	§ 1 - A gestão pública operacional e o acompanhamento da execução dos serviços citados no caput compreendem as seguintes atribuições:
	I - Coordenar, articular e avaliar o planejamento e o processo de execução das ações de cada um dos serviços;
	II - Assegurar a oferta dos serviços nos padrões de qualidade exigidos pelas normativas nacionais, estaduais e municipais;
	§ 2 - As ações de monitoramento compreendem a verificação:
	I - Do número de atendimentos correspondente às metas estabelecidas no Plano de Trabalho;
	II - Da permanência da equipe técnica durante todo o período de vigência;
	III - Das estratégias metodológicas conforme descritas no Plano de Trabalho apresentado;
	§ 3 - Os procedimentos de monitoramento e avaliação ocorrerão através de:
	I - Análise de dados, coletados através de instrumentos específicos, da execução das ações desenvolvidas em cada serviço;
	II - Visitas técnicas in loco, previamente agendadas, ou não;
	III - Reuniões de monitoramento, individuais e/ou coletivas.
	IV - Estratégias de avaliação dos serviços junto aos usuários.
	§ 4 - É dever das organizações da sociedade civil selecionadas, durante toda a execução da parceria:
	I - Executar as ações em estrita consonância com a legislação pertinente, bem como com as diretrizes, objetivos e indicativos de estratégias metodológicas específicas para cada serviço, nos termos deste Edital ou qualquer outro que vier a alterá-lo ou complementá-lo;
	II - Desenvolver as ações seguindo as diretrizes do Departamento/Secretaria concedente, submetendo-se à gestão pública operacional do(s) serviço(s) e disponibilizando o atendimento às metas referenciadas pela administração pública.
	III - Informar ao Departamento/Secretaria concedente, a existência de vagas destinadas ao objeto do presente;
	IV - Prestar ao Município de Espírito Santo do Pinhal todas as informações e esclarecimentos necessários durante o processo de monitoramento e avaliação do atendimento ao objeto do presente;
	V - Promover, no prazo estipulado pela administração pública, quaisquer adequações apontadas no processo de monitoramento, avaliação e gestão operacional;
	VI - Participar sistematicamente das reuniões de monitoramento, avaliação, gestão operacional e capacitações;
	VII - Participar de reuniões dos Conselhos Municipais, fóruns e grupos de trabalho;
	VIII - Manter atualizados os registros;
	IX - Apresentar a Secretaria/Departamento concedentes, nos prazos e nos moldes por ela estabelecidos, os relatórios mensais e anual do(s) serviços executados;
	Art. 41 - Sem prejuízo da avaliação discriminada no artigo antecedente, a execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas relacionadas, ao objeto contido no Termo de Colaboração, bem como também estará sujeita aos mecanismos de controle sociais previstos na legislação.
	CAPÍTULO X – DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DURANTE A EXECUÇÃO DA PARCERIA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
	SEÇÃO I – DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
	Art. 42 - As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas com o uso de recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da impessoalidade, isonomia, economicidade, probidade, da eficiência, publicidade, transparência na aplicação dos recursos e da busca permanente de qualidade.
	Art. 43 - As organizações da sociedade civil que formalizarem termo de colaboração com a administração pública deverão:
	I - Aplicar integralmente os valores recebidos em virtude da parceria estabelecida, assim como eventuais rendimentos, no atendimento do objeto do termo de colaboração firmado, em estrita consonância com o plano de aplicação financeira e cronograma de desembolso apresentados.
	II - Efetuar todos os pagamentos com os recursos transferidos, dentro da vigência do Termo de Colaboração, indicando no corpo dos documentos originais das despesas – inclusive a nota fiscal eletrônica – o número do Termo, fonte de recurso e o órgão público a que se referem, mantendo-os na posse para eventuais fiscalizações e/ou conferências.
	III - Aplicar os saldos e provisões referentes aos recursos repassados a título da parceria.
	IV - Não repassar ou distribuir a outra organização da sociedade civil, bem como a qualquer outra pessoa jurídica, recursos oriundos da parceria celebrada.
	V - Devolver ao Município de Espírito Santo do Pinhal, eventuais saldos financeiros remanescentes, inclusive os obtidos de aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, em caso de conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, devendo comprovar tal devolução, sob pena de imediata instauração de Tomadas de Contas Especial.
	VI - Não contratar ou remunerar, a qualquer título, pela organização da sociedade civil, com os recursos repassados, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão no Município de Espírito Santo do Pinhal, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o 2° grau, em linha reta, colateral ou por afinidade.
	PARÁGRAFO ÚNICO – Em caso de necessidade de alteração na aplicação de recursos financeiros aprovada, as organizações da sociedade civil deverão solicitar, por ofício 30 dias de antecedência ao Gestor da Parceria.
	SEÇÃO II – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
	Art. 44 - As organizações da sociedade civil deverão prestar contas, trimestralmente, dos recursos recebidos.
	PARÁGRAFO ÚNICO – A prestação de contas de que trata o caput obedecerá os prazos e condições assinalados pelas normativas expedidas pelo órgão gestor e pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em vigência à época da prestação, sob pena de suspensão dos repasses.
	Art. 45 - Deverão ser apresentados em conjunto com a prestação de contas de que trata o artigo anterior:
	I - Extrato bancário da conta-corrente específica utilizada, exclusivamente, para o recebimento das verbas oriundas só presente Edital e respectivo termo de colaboração, onde deverá ser realizada toda a movimentação financeira dos recursos;
	II - Extrato da(s) aplicação(ões) financeira(s) realizada(s), acompanhado de demonstrativo dos valores aplicados a título de provisão;
	III - Comprovantes de recolhimentos dos encargos trabalhistas e previdenciários oriundos da presente parceria;
	IV - Certidões comprobatórias de sua regularidade fiscal, quais sejam:
	a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF/FGTS;
	b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	c) Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo;
	d) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
	e) Certidão Negativa de Débitos de Qualquer Origem – CND Municipal;
	SEÇÃO III – DA PERIODICIDADE DE DOS PRAZOS DE ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
	Art. 46 - O prazo para a entrega da prestação de contas, trimestral, é de 05 (cinco) dias úteis a contar do dia subsequente ao último dia do mês.
	PARÁGRAFO ÚNICO – Excepcionalmente, e a juízo do Gestor o prazo para a entrega da prestação de contas poderá ser prorrogado uma única vez, por período não superior a 10 (dez) dia.
	Art. 47 - A Comissão de Avaliação ficará incumbida de avaliar as contas e consolidar com o relatório técnico apresentado pela Comissão Monitoramento.
	Art. 48 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o cronograma de desembolso, transferidos eletronicamente na conta indicada pela organização vencedora, não havendo sob hipótese alguma antecipação de pagamento.
	I - Nos casos de previsão de quatro ou mais parcelas, a liberação da quarta, sétima e décima parcela ficará condicionada à apresentação e aprovação da prestação de contas parcial referente ao trimestre e assim sucessivamente.
	Art. 49 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo, a ser determinado pelo Município saná-la, em analogia às disposições do artigo 70 da Lei Federal n/ 13.019/14.
	Art. 50 - A prestação de contas anual deverá obedecer às normativas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com prazo limite de entrega até 31 de janeiro do exercício subsequente.
	Art. 51 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a organização da sociedade civil deverá manter em seu arquivo os documentos originais que a compuseram.
	CAPÍTULO XI – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
	Art. 52 - As despesas decorrentes da celebração das parcerias constantes no presente edital, estarão consignadas no orçamento do ano de 2022.
	Art. 53 - O montante previsto para celebração das parcerias é de R$ 2.552.417,20 (dois milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil, novecentos e sessenta e sete reais e noventa e dois centavos).
	PARÁGRAFO ÚNICO - Compõem o montante acima referido, recursos alocados nos Departamento de Educação, Esportes, Cultura, Agricultura e Meio Ambiente e Promoção Social, provenientes nas seguintes fontes:
	I - Educação
	a) Fonte 01 – Municipal – R$ 826.077,28 (oitocentos e vinte e seis mil, setenta e sete reais e vinte e oito centavos).
	II - Esportes
	a) Fonte 01 – Municipal – R$ 89.500,00 (oitenta e nove mil e quinhentos reais).
	III - Cultura
	a) Fonte 01 – Municipal – R$ 352.500,00 (trezentos e cinquenta e dois mil e quinhentos reais).
	IV - Agricultura e Meio Ambiente
	a) Fonte 01 – Municipal – R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais).
	V - Promoção Social
	a) Fonte 01 – Tesouro Municipal – R$ 810.866,64 (oitocentos e dez mil, oitocentos e sessenta e seis reais e sessenta e quatro centavos).
	b) Fonte 02 – Estadual – R$ 310.953,28 (trezentos e dez mil, novecentos e cinquenta e três reais e vinte e oito centavos).
	c) Fonte 05 – Federal – R$ 77.520,00 (setenta e sete mil e quinhentos e vinte reais).
	CAPÍTULO XII – DA VIGÊNCIA
	Art. 54 - As parcerias a serem celebradas em virtude da seleção das propostas terão vigência de 12 (doze) meses, iniciando em 03 de janeiro de 2022 e encerrando em 02 de janeiro de 2023.
	CAPÍTULO XIII – DA TRANSPARÊNCIA E DO CONTROLE
	Art. 55 - O Município manterá em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento.
	Art. 56 - Em conformidade com a Lei Federal 12.527/2011 e com os Comunicados SDG n° 16 e 19 de 2018 e 49 de 2020 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a organização da sociedade civil deverá manter atualizado na internet o seu Portal de Transparência, sob pena de rescisão da parceria.
	PARÁGRAFO ÚNICO – As informações de que tratam este artigo deverão incluir, no mínimo:
	I - Informações sobre atividades e resultados;
	II - Estatuto social atualizado;
	III - Termos de Ajustes Firmados;
	IV - Plano de Trabalho;
	V - Valores Repassados;
	VI - Relação Nominal dos dirigentes;
	VII - Lista de prestadores de serviços (pessoas físicas e jurídicas) e os respectivos valores pagos;
	VIII - Remuneração individualizada dos dirigentes e empregados com os respectivos, nomes, cargos ou funções.
	IX - Balanços e demonstrações contábeis e os relatórios físico-financeiros de acompanhamentos;
	X - Regulamento de compras e de contratação de pessoal;
	XI - Demonstração e identificação dos gastos custeados com os recursos públicos que foram repassados;
	XII - E demais documentos que a entidade parceira achar necessários.
	CAPÍTULO XIV – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ÀS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL
	Art. 57 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho apresentado, da Lei Federal nº 13.019/14 e demais legislações que regulamentem a matéria, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:
	I - Advertência;
	II - Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades municipais, por prazo não superior a dois anos;
	III - Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II;
	§ 1 - As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva do Departamento Concedente em consonância com o Controle Interno e Departamento Jurídico, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.
	§ 2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.
	§ 3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.
	CAPÍTULO XV – DOS ANEXOS
	Art. 58 - Integram este Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os anexos:
	I - Diretrizes para a Elaboração do Plano de Trabalho;
	II - Minuta do Termo de Colaboração;
	III - Termo de Ciência e Notificação – TCE/SP
	IV - Modelos de Declarações.
	V - Modelo do Plano de Trabalho.
	CAPÍTULO XVI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
	Art. 59 - Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer atos complementares, avisos, comunicados e convocações, relativos este chamamento, que vierem a ser divulgados no endereço: http://www.pinhal.sp.gov.br.
	Art. 60 - Caso todos os proponentes forem julgados como inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão de Seleção poderá fixar aos concorrentes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova proposta e documentação.
	Art. 61 - É facultado à Comissão de seleção, em qualquer fase deste Chamamento Público, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo seletivo;
	Art. 62 - É vedada à Administração Pública celebrar Termo de Colaboração com preterição da ordem de classificação das propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento sob pena de nulidade;
	Art. 63 - O resultado final deste chamamento com a decisão da proposta vencedora, bem como da classificação das propostas, não vincula a celebração do Termo de Colaboração com a Administração Pública Municipal, conforme interesse público devidamente fundamentado.
	Art. 64 - As proponentes são responsáveis legais pela veracidade das informações e documentos apresentados.
	Art. 65 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos na forma da legislação vigente e aplicável ao caso.
	Art. 66 - As organizações da sociedade civil deverão garantir medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos.
	Art. 67 - A administração pública realizará, sempre que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas.
	Art. 68 - Este Edital, bem como seus anexos, estarão disponíveis pelo endereço eletrônico: www.pinhal.sp.gov.br.
	Art. 69 - Todas as datas definidas neste Edital, seus anexos e comunicados oficiais são improrrogáveis, salvo interesse da administração pública; e seus horários estipulados têm como referência o horário oficial de Brasília;
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